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PROJETO DE LEI Nº 040/2022. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA_ 
O EXERCÍCIO DE 2023 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL-DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E 
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 º O Orçamento do Município de Aracruz, referente ao exercício de 
2023, será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da 
presente Lei, em cumprimento ac) disposto no art. 165, § 2°, da Constituição Federal, no 
art. 94, § 2°, da Lei Orgânica do município de Aracruz, e na Lei Complementar n.º 101, de 
04 de maio de 2000, compreendendo: 

1 - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II - a organização e estrutura dos orçamentos; 
III - as diretrizes gerais para elaboração da Lei Orçamentária Anual e suas 

respectivas alterações; 
IV - as diretrizes- para execução da Lei Orçamentária Anual~ 
V - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; 
VII - as disposições finais. 

CAPÍTULO! 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 2º Em consonância com o art. 165, § 2°, da Constituição Federal, as 
metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2023 são as especificadas no 
Demonstrativo I de Metas Anuais que integra a presente Lei, as quais terão precedência na 
alocação_ de recursos na Lei Orçamentária de 2023 não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas. 

§ 1 º Na elaboração da proposta orçamentária para 2023 e durante a sua 
execução, o Poder Executivo poderá aumentai ou diminuir as metas estabelecidas nesta 
Lei, a fim de compatibilizar a despesa fixada com a receita estim-ada, de forma a assegurar 
o equilíbrio das contas públicas_ e o atendimento das necessidades da sociedade. 
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§ 2° As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e 
montante da dívida pública de que trata o art. 4°, da Lei Complementar n.º 101 de 
0410512000, são as identificadas nos demonstrativos integrantes desta Lei. 

§ 3º A destinação dos recursos aos programas sociais e de desenvolvimento 
sustentável que integrarão a Lei Orçamentária justificar-se-á na promoção da vida, da 
saúde, da assistênêia social, da ciência e tecnologia, da cultura e do esporte, ou qualquer 
forma de desenvolvimento sustentável. 

Art. 3º Nos Anexos que acompanham o Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias constam os seguintes Demonstrativos: 

- Demonstrátivos Fiscais, que conterá: 
Parte I - Anexo de Riscos Fiscais: 
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 

Parte II - Anexo de Metas Fiscais: 
a) Demonstrativo 1 - Metas Anuais; 
b) Demonstrativo 2 - Avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior; 
c) Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Fixadas nos 

três Exercícios Anteriores; 
d) Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido do Orçamento Fiscal 

e do Regime Próprio de Previdência; -
e) Demonstrativo 5 - Origem e aplicação dos Recursos obtidos com a_ 

Alienação de Ativos; 
f) Demonstrativo 6 - Avaliação da situação Financeira e Atuarial do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores - RPPS; 
g) Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; -
h) Demonstrativo 8 - Margem de expansão das Despesas Obrigatórias de 

Carátér Continuado. · 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS_ 

Art. 4° O Quadro de Detalhamento da_ Despesa - QDD, anexo ao 
Orçamento, Fiscal e da Seguridade Social, para o exercíCio de 2023 discriminarão a 
despesa por Unidade Orçamentária, segundo a classificação por função e programas, 
explicitando para cada projeto, atividade ou operação especial, respectivas metas e valores 
totalizados por categoria econômica grupo de despesa e modalidade de aplicação. 

§ 1º A classificação funcional-programática seguirá o disposto na Portaria 
n.º 42, do Ministério de Orçamento e Gestão, de 14/04/1999 e suas alterações posteriores. 
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§ 2º Os programas que classificam a ação governamental, pelos quais os 
objetivos da administração se exprimem, serão integrantes do Plano Plurianual e suas 
alterações. 

§ 3º Na indicação do grupo de despesa, a que se refere o càput deste artigo, 
será obedecida a seguinte classificação, de acordo com a Portaria Interministerial n.º 
163/01, da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas 
alterações: 

a) 
b) 
c) 
d) 
e) 
t) 
g) 

pessoal e encargos sociais (1 ); 
juros e encargos da dívida (2); 
outras despesas correntes (3); 
investimentos ( 4); 
inversões financeiras ( 5); 
amortização da dívida (6); 
reserva de contingência (9). 

§ 4º A reserva de contingência, prevista no · art. 24 desta Lei, será 
identificada pelo dígito 9, no que se refere ao grupo de natureza de despesa. 

Art. 5º Para efeito desta Lei, entende-se por: 
1 - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando 

à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos 
no plano plurianual;· 

II - atividade,.um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

III - projeto, um instrumento de programação para alcançar o oojetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das q~ais resulta 
um produto que concorre para a expansão ou ap~rfeiçoamento da ação de governo; e 

. IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação 
direta sob a forma de bens ou serviÇos. 

· V _:·unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, 
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da 
classificação institucional. 

Art. 6° Cada programa identificará as ações ·necessárias para atingir os seus · 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais,. especificando os 
respectivos valores e metas, bem como as· unidades orçamentárias responsáveis pela 
realização da ação. 

Art. 7º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função, a 
subfunção, o programa de governo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais se 
vinculam. 
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Art. 8° As categorias de programação, de que trata esta . Lei,~ sérão 
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades, projetos, ou 
operações especiais. 

Art. 9º As metas fisicas serão.indicadas em.nível de projetos e atividades. 

Art. 1 O. Os orçaínentos, fiscal e da seguridade social, compreendem a 
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias instituídas e 
mantidas pelo Poder Público. 

Art. 11. Integrará o Projeto de Lei Orçamentária, como anexo, a relação, 
das demandas definidas no orçamento participativo, explfoitando a obra ou o serviço, o 
valor estimado e o bairro ou região ·contemplada. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇA~NTÁRIA 
ANuAL E SUAS ALTERAÇÕES 

. _ _ Art. 12. O Orçamento do Município para o exerc1c10 de 2023 será 
elaborado visando garantir a gestão fiscal equilibrada dos recursos públicos e a 
viabilizáção da capaçidade própria de investimento. 

Parágrafo único. O Projeto de Lei Orçamentária para 2023 e sua respectiva 
execução deverão ser realizados de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, em 
observância ao Artigo 48 da Lei Complementar n.º 101/2000. 

Art. 13. No Projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas e as despesas 
serão orçadas a preços correntes, estimados para o exercício de 2023. 

Art. · 14. Na programação da despesa, - serão obsérvadas as seguintes 
restrições: 

I - nenhuma despesa _poderá ser fixada sem que estejam definidas as 
respectivas fontes de recursós; -

- II - não serão destinados recursos para atender despesas com pagamento, a 
qualquer títuÍo, a servidor da administração municipal direta ou indireta, por serviÇos de 
consultoria ou assistência técnica, inclusive custeada com recursos décorrentes _de 
convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou ·entidades 
de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

Art. 15. O Município só contribuirá para- o custeio de ·despesas de­
-competência de outros entes da federação, quando atendidos os requisitos do art. 62, da LC 
101/2000. 

Art. 16. É vedada a destinàção a título de Subvenções Sociais para 
entidades privadas, ressalvadas aquelas -sem. fins lucrativos, que exerçam atividades de 
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natureza continuada nas áreas de assistência social,_ saúde e educação, e que atendam às 
seguintes condições: 

I - Comprovante da não existência de quaisquer pendências do convenente 
junto ao estado e ao município, e às entidades da administração pública -estadual e 
municipal; 

II - Apresentação de Plano de Aplicação dos Recursos (Plano de Trabalho) 
elaborado para o ano a que se refere o pleito; · 

Art. -17. É vedada a destinação de recursos a título de auxílios, previstos no 
Art. 12 § 6°, da Lei Federal n.º 4.320/64, para entidades privadas, ressalvadas aquelas sem 
fins lucrativos, desde que sejam: 

I - Voltadas para as áreas de assistência social, saúde, educação, cultura e 
de proteção ambiental; 

- II - Consórcios Públicos, legalmente constituídos; 
III - Qualificadas como instituições de apoio ao desenvolvimento da 

pesquisa científica e tecnológica corri contrato de gestão firmado com órgãos públicos. 

Art. 18. As transferências de recursos a título de contribuições somente 
poderão ser realizadas para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que observem 
uma. das -seguintes condições: 

1 - sejam de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o 
ensino especial, fundamental e ou educação infantil; 
- II - sejam voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito 

ao público; 
_ III - sejam voltadas para as ações de assistência social e de atendimento 

direto e gratuito ao público; _ 
IV - sejam voltadas para ações desportivas, ambientais e culturais. 

Art. 19. Somente serão incluídas, na Lei Orçamentária Anual; dotações para 
o pagamento de juros, encargos e amortização das dívidas decorrentes das operações de 
crédito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei do 
Orçamento à Câmara Municipal. 

Art. 20. Na programação de investimentos, serão observados os seguintes 
princípios: 

I - novos projetos -somente serão incluídos na Lei Orçamentária depois de 
atendidos os em andamento, contempladas as despesas de_ conservação do patrimônio 
público e assegurada a éontrapartida de operações de crédito; 

II - somente serão incluídos na Lei Orçamentária os investimentos para os 
quais haja ações que assegurem sua manutenção no Plano Plurianual; 

III - os investimentos deverão apresentar viabilidade técnica, econômica, 
fi11anceira e ambiental. 

Art. 21. ·O Projeto de Léi Orçamentária poderá incluir programação 
condicionada a programas propostos no Plàno Plurianual; 
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Art. 22. A estimativa de receita de operações de crédito, para o exercício de 
2023, terá como limite máximo, a folga resultante da combinação das Resoluções 40/01 e 
43/01, do Senado Federal e, ainda, da Medidâ Provisória n.º 2.185-35/01. 

Art. 23. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 
alocação· de recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a 
respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 24. A Reserva de Contingência será fixada em .valor equivalente a até 
1 % (um por cento), da receita corrente líquida estimada. 

Art. 25. As alterações do Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD -
nos mesmos níveis de modalidade de aplicação, de elemento de despesa e de fonte de 

·recursos observados os mesmos grupos de natureza despesa, categoria econômica, 
projeto/atividade/operação especial e unidade orçamentária, poderão ser realizadas para 
atender às necessidades de execução do orçamento, mediante Publicação de Portaria: 

Art. 26. A Lei Orçamentária referente ao exercício de 2023 contérá 
autorização ao Poder Executivo e seus Fundos, ao Poder Legislativo e aos Órgãos da 
Administração Indireta do Município, para abrir créditos suplementares até o limite de 

_ 30% (trinta por cento), do valor total do orçamento para atender às necessidades da 
execução orçamentária, de acordo com os-artigos 7°, caput e inciso 1 e 43 da Lei Federal n.º 
4.320/1964. 

1 - Ficam autorizados e excluídos do limite previstcí no Artigo 26 desta Lei~ 
os créditos adicionais suplementares, para: 

··a) destinados a suprir insuficiências nas dotações de pessoal e encargos, de 
acordo com o estabelecido no Parágrafo único do Artigo.66 da Lei Federal n.º 4.320/1964, 
me.diante utilização de recursos proveniente da anulação de dotações consignadas no 
mesmo de despesa; . 

b) Abertos à conta do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial 
. do exercício anterior nos termos do Artigo 43 inciso 1 § 2° da Lei Federal n.º 4.320.11964; 

c) destinados a suprir insuficiência nas· dotações referentes à amortização e 
encargos da dívida pública; 

· e) Utilização do excesso de arrecadação nos termos do Artigo 43 inciso II § 
3º da Lei Federa~ 4.320/1964; -

Art. 27. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, 
transferir ou· utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei 
Orçamentária de 2023 e· em créditos · adicionais, em decorrência da extinção, 
transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, 
bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 
programática. 

Par~grafo único. A transposição, a transferência ou· o remanejamento não 
poderá resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária. 
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óu em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação. da classificação -
funcional e do Programá d~ Gestão, Manutenção e Serviço ao Município ao novo órgão. 

Art. 28. Fica o Poder Exeçutivo autorizado, por Decreto, a proceder 
alterações de fontes de recursos nas dotações orçamentárias-que se fizerem· necessárias no 

_ - orçamento de 2023. 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DA LEI ORÇÃMENTÁRIA 

Art. 29. As ·alterações. d~correntes -da abertura e reabertura de créditos 
adicionais integrarão os quádros de detalhairiento de despesa, os quais serão modificado~ 
independentemente de nova publicação: 

Art. 30. No caso de necessidade de limitação de empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira, a serem efetivadas nas hipóteses previstas no 
art: 9~ e no inciso II, § 1 º, do art. 31; da Lei Complementar n.º 101 de 04~0~/2000; essa 
limitação será aplicada ~os Poderes Executivo e Legislativo. de fonpa proporcional à 
partidpa,ção de seus orçamentos·, excluídas as dupliCidades, na Lei OrçamentáriaAnual; no 
conjunto de "outras despesas correntes" e no de ''investímentos" e "inversões financeiras": 

§ 1 ºNão serão objetos de limitação de empenho as despesas relativas a: 
I -'-- obrigações constitucionais e legais do fylunicípio, inclusive aquelas 

destinadas ao pagamento dos encargos da dívida pública; e 

00~ 

II - as dotações custeadas com recursos vinculádos, de doãções, convênios e·· 
operações especiais. 

§ 2º Na-hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o ·Poder 
Executivo comunicará ao -Poder LegislativÓ o mont?nte que lhe caberá na limitaÇ-ão do 
empenho e da movimentação financeira, acompanhado de memória de cálculó e da 
ju_stificativa do ato. 

§ 3º O repasse à que:se refere o art. 168, da Constituição Federal de 1988, 
fica abrangido pela limitação prevista no caput deste artigo .. 

Art. 31. Fica excluído da pro!bição prevista no inciso V, parágrafo úni~o,. 
do art. 22, da Lei .Complementar n.º 101/2000, a contratação de hora extra para pessoal, 
quando se tratar de relevante interesse público. . 

Art.- 32. A execução orçamentária, direcionada- para a efetivação· das metas 
-fiscais estabelécidas em anexo~: deverá ainda, mánter a receita càrrente superavitárfa frente .. 
às despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade própria de investimento .. 
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CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 

Art. 33. Os Poderes Executivo e Legislativo terão como limites na 
elaboração de suas própostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais, observados os 
arts. 19 e 20, da Lei Complementar n.0 101/2000, tomando como base a despesa da folha 
de pagamento até julho de 2022, considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive 
alterações de planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos. 

Art. 34. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 
inclusive reajustes, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos Poderes 
Executivo e Legislativo, somente serão admitidos se, cumulativamente: 

I - houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções 
de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

II - observados os limites _estabelecidos nos arts. 19 e 20, da· Lei 
Complementar 1O1/2000; 

III - observada a margem de expansão das despesas de caráter continuado. 

Art. 35. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder reajuste salarial e 
revisão geral anual para os servidores por meio de Lei própria, desde que atendidos os 
requisitos expostos no artigo anterior. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 36. N_a estimativa das receitas constantes do Projeto de Lei 
Orçamentária poderão ser considerados os efeitos das propostas de alterações na legislação 
tributária. 

Parágrafo único. As - alterações na legislação tributária municipal, 
dispondo, especialmente, sobre IPTU, ISS, ITBI e Contribuição para o Custeio do Serviço 
de Iluminação _Pública, bem como, a criação e alteração de possível taxa de coleta de 
resíduos sólidos, deverão constituir objeto de Projetos de Lei a serem enviados à Câmara 
Municipal, visando promover a-justiça fiscal e contribuir para a elevação da capacidade de 
investimento do Município. 

Art. 37. Quaisquer Projetos de Lei que resultem em redução de encargos 
tributários para setores da atividade econômica ou regiões do município deverão apresentar 
demonstrativo dos benefícios de natu~eza econômica ou social. 

Parágrafo único. A redução de encargos tributários só entrará em vigor 
quando satisfeitas as condições contidas no art. 14, da Lei Complementar 101/2000. 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá - Aracruz - ES 1 CEP: 29192-733 
TEL: 27 3270-701317015 1 www.aracruz.es.gov.br 1 EMAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br 
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CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38. São vedados ·quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesas, que impliquem na execução de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotação orçamentária e sem adequação com as cotas financeiras de 
desembolso. 

Art. 39. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2023 não seja sancionado 
até 31 de dezembro de 2022, a programação dele constante poderá ser executada em cada 
mês, até o limite de 1112 (um doze avos) do total da unidade orçamentária, na forma da 
proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto a respectiva Lei não for sancionada. 

§ 1 º Corisiderar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a 
utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

§ 2° Eventuais saldos negativos, apurados em consequência de emendas 
apresentadas ao Projeto de Lei. na Câmara Municipal e do procedimento previsto neste 
artigo, serão ajustados após a sanção da Lei Orçamentária Anual, através da abertura de 
créditos adicionais. 

§ 3º Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, podendo ser 
movimentadas sem restrições, as dotações para atender despesas com: 

1 - pessoal e encargos sociais; 
II - benefícios previdenciários a cargo do IP ASMA; 
Ili - serviço da dívida; 
IV - pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde; educação e 

assistência social; 
V - categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de 

operações de crédito ou de transferências da União e do Estado; 
. VI - categorias de prógramação. cujõs recursos correspondam à 

contrapartida do Município em relação aos recursos previstos no inciso anterior; 
VII - conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores a 2022 e cujo 

cronograma fisico~ estabelecido em instrumento contratual, não se estenda além do 1° 
semestre de 2023. 

Art. 40. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04 
(quatro) meses do exercício financeiro ·de 2022 poderão ser reabertos, no limite de seus 
saldos, os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de 2023, 
conforme o disposto no§ 2°, do art. 167, da Constituição Federal. 

Art. 41. Cabe à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
a responsabilidade pela coordenação do processo de elaboração do Orçamento Municipal. 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá - Aracruz - ES 1 CEP: 29192-733 
TEL: 27 3270-7013n015 1 www.aracruz.es.gov.br 1 EMAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br 
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Parágrafo único. A Secretaria Municipal ô.e Planejamento, Orçamento e 
Gestão determinarão sobre: 

I- calendário de atividades para elaboração dos orçamentos; 
II - elaboração_ e distribuição dos quadros que cómpõem as propostas 

parciais do orçamento anual dos Poderes Executivo e Legislativo, seus órgãos, autarquias e 
_fundos; . 

III - instruções para o devido preenchimento das propostas parciais dos 
orçamentos. 

Art. 42. O Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma anual de desembolso mensal, nos termos do art. 8° da Lei Complementar nº 
101/00, por grupo de despesa, bem como as metas bimestrais de arrecadação, até trinta dias 
após a publicação da Lei Orçamentária Anuàl. 

Art. 43. O Poder Executivo divulgará no prazo de 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, 
discriminando a despesa por modalidade, conforme a unidade orçamentária e respectivas 
categorias de programação. 

Art. 44. Entende-se, para efeito do § 3°, do art. 16 da Lei ComplementaT n.º 
1O112000, como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 

. serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei n.º 8.666/1993. 

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Aracruz, 12 de maio de 2022. 

~ 
LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá -Aracruz- ES 1 CEP: 29192-733 
TEL: 27 3270-701317015 1 www.aracruz.es.gov.br [ EMAl_L: prefeito@aracru~.es.gov.br 

Pg nº 

OH 



·~· 

.. ~ Pg nº 
ARA · UZ . ~:··· 012. ~CRurade .... -:: .. : 

Gabinete do Prefeito . . : . .. .. ~ 
-~-

Aracruz/ES, 12 de maio de 2022. 

J'v1ENSAGEM Nº 040/2022 
GENHOR PRESIDENTE, SENHORES VEREADORES: 

Encaminhamos para a apreciação e deliberação dessa Casa Legislativa o 
Projeto de Lei referente às Diretrizes Orçamentárias - LDO 2023 em atendimento ao artigo 
165 da Constituição Federal de 1988. 

A Lei de Diretrizes· Orçamentárias (LDO) é o instrumento de conexão entre 
o Plano Plurianual (PPA) e o Orçamento Anual. A LDO orienta a elaboração da LOA, fixa 
as metas e prioridades da Administração Pública, dispõe sobre· alterações na legislação, 
estabelece metas fiscais, riscos fiscais e os fatores que podem vir a afetar as contas públicas. 

A Lei de Diretrizes Orçarnentárias -LDO instituída pela Constituição Federal 
de 1988, e pela Lei Orgânica do Município de Aracruz, tomou-se um importante instrumento 
de planejamento a partir da Lei Complementar Federal n.º 101, de 2000, a qual estabeleçe 
normas para a execução orçamentária, de forma que se mantenha o equilíbrio das contas 
públicas, proporcionando maior transparência nas suas realizações. 

_ A LDO 2023 é apresentada com as metas de receita, despesa, rnsultadg 
primário e resultado nominal, abrangendo o orçamento fiscal e da seguridade social, como 
também a programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. A correspondente execução 
orçamentárfa e financeira será registrada na sua totalidade em sistema consolidado e 
integrado. 

As metas fiscais· englobam as prev1soes do Poder Executivo, do Poder 
Legislativo e das Autarquias SAAE - Serviço Autõnomo·de Água e Esgoto e !PASMA­
Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Aracruz. 

De forma geral, as previsões de receita e despesa estão estimadas com base 
no crescimento da economia e na expectativa de inflação, sendo que as previsões foram 
elab.oradas em conformidade com a tendência sazonal de arrecadação e despesas do 
Município. 

As metas de resultado estão elaboradas de acordo com a necessidade· de 
equilíbrio entre a receita e a despesa, visando a priori o pagamento de amortizações e juros 
sobre o endividamento, bem como, maior controle gerencial das despesas e dos custos 
operacionais de todos os Órgãos Municipais. 

Atenciosamente, 

~ 
LUIZ CARLO_S COUTINHO 

Prefeito Municipal 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá -Aracruz - ES 1 CEP: 291927 733 
TEL: 27 3270-7013/7015 1 www.aracruz.es.gov.br 1 EMAIL: prefeito@aracruz.es.gov.br 



PROJETO DE LEI 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANO LDO - 2023 

ANEXO DE PRIORIDADES METAS 

Art. 4°, Lei Complementar 101/2000. 

METAS ANUAIS, RELATIVAS À RECEITA, DESPESA, 
RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO E MONTANTE DA DÍVIDA 
PÚBLICA (VALORES CORRENTE E CONSTANTE); 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS AO 
ANO ANTERIOR; 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS 
FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES; 
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE 
CÁLCULO; 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO; DEMONSTRATIVO DA 
ORIGEM E APLICAÇÃO DE RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS; 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE ARACRUZ; 

DEMONSTRATIVO DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS 
DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO; 
DEMONSTRATIVO DA ESTIMATIVA DE RENÚNCIA DE RECEITA. 

Pg nº 



AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4', § 1 º) 

Receita Total 

Receitas Primárias (1) 

Receitas Primárias Correntes 

Impostos, Taxas, Contribuições de 
Melhorias 

Contribuições 

Transferências Correntes 

Demais Receitas Primárias 
Correntes 

Receitas Primárias de Capital 

Despesa Total 

Despesa Primária (li) 

Despesa Primárias Correntes 

Pessoal e Encargos Sociais 

Pagamento de Restos a Pagar de 
Despesas Primárias 

Resultado Primário (Ili)= (1-11) 

Juros, Encargos e Variações 
Monetárias Ativos (IV) 

Juros, Encargos e Variações 
Monetárias Passivas (V) 

Resultado Nominal - (VI)= (Ili+ (IV 
-V)) 

511.478.838 

472.403.316 

428.611.655 

94.488.297 

26.408.966 

278.112.392 

53.935.000 

43.791.661 

511.478.838 

444.913.329 

390.027.355 

215.016.000 

15.504.944 

27.489.987 

6.300.745 

395.898 

33.394.834 

16.782.673 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 

ANO LDO - 2023 

492. 754.179 19,36 530.659.294 495.380.292 

455.109.168 10,24 430.118.440 457.534.652 

412.920.670 0,02 444.684.592 415.121.313 

91.029.188 -77,95 98.031.608 91.514.324 

25.442.164 -93,84 27.399.302 25.577.757 

267.931.013 -35,10 288.541.607 269.358.940 

51.960.501 -87,41 55.957.562 52.237.422 

42.188.498 -89,78 45.433.848 42.413.340 

492. 754. 179 19,36 !:30.659.294 495.380.292 

428.625.558 3,83 459.373.012 428.833.225 

375.748.897 -8,98 402.703.244 375.930.946 

207. 144.509 -49,82 222.004.020 207.244.869 

14.937.326 -96,38 16.086.380 15.016.934 

26.483.610 -93,58 30.745.428 28.701.427 

6.070.082 -98,53 6.537.000 6.297.688 

381.405 -99,91 411.000,00 383.676 

32.172.287 -92,21 35.468.628 33.110.622 

16.168.278 -96,08 13.682.672 12.773.028 

19,88 

10,72 

0,46 

-77,85 

-93,81 

-34,82 

-87,36 

-89,74 

19,88 

3,78 

-9,03 

-49,85 

-96,37 

-93,05 

-98,52 

-99,91 

-91,99 

-96,91 Divida Pública Consolidada 

Divida Consolidada Líquida -107.495.000 -103.559.730 -125,09 -92.917.000 -86.739.742 -120,99 

Receitas Primárias advindas de 
PPP (VII) 

Despesas Primárias geradas por 
PPP(Vlll) 

Impacto dos Saldos das PPPs (IX) 
=(VII-VIII) 

Fonte: Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão e Secretaria de Finanças 
Fonte: Relatório S/CONF/- Tesouro Naclanal 

F · ;i;';Anos &'. '~\: :~2023 .,.. ; . . 2024 ;<:· : 2025 :;;2~~ 

Índice de Inflação 1,0380 1,0320 1,0300 

Deflator 1,0380 1,0712 1,0630 

Fonte: Banco Central - Variação da Inflação (/PGA % a.a.) 

Nota: 

A coluna do percentual do PIB é opcional para os Município, conforme descrito rn Manual 
de Demonstrativos Fiscais, 12• Edição . 

A metodologia utilizada para apuração do quadro das Metas Anuais foi em conformidade 

com Manual dos Demonstrativos Fiscais- MDF, 12ª Edição. 

Pg nº 
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Valores em R$ 

547.905.721 515.452.812 19,82 

506.047 .290 476.073.690 10,67 

459.136.841 431.941.786 0,41 

101.217.635 95.222.431 -77,86 

28.289.780 26.614.153 -93,81 

297.919.209 280.273.208 -34,85 

57.776.183 54.354.052 -87,36 

46.910.448 44.131.903 -89,74 

547.905.721 515.452.812 19,82 

474.302.635 446.209.298 3,73 

415. 791.099 391.163.448 -9,07 

229.219.151 215.642.311 -49,87 

16.609.188 15.625.412 -96,37 

31.744.655 29.864.393 -93,06 

6.750.000 6.350.192 -98,52 

425.000,00 399.827 0,00 

36.798.702 34.619.084 -91,95 

10.582.672 9.955.852 -97,69 

-85.495.000 -80.431.060 -118,70 
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Metas Fiscais 

Parâmetros aplicados para estabelecer as Metas Anuais 

(Art. 4°, § 1°, Lei Complementar 101 de 04/05/2000) 

Para a definição das metas anuais foi utilizada uma metodologia que combina os seguintes 

elementos: 

- Indicadores macroeconômicos, tais como as metas de inflação - IPCA e o do produto interno 

bruto - PIB que juntos determinarão a taxa de crescimento nominal esperado para o período 

2023-2025 

- Observação do comportamento da economia local, estadual e nacional, por meio da 

arrecadação própria, e das transferências constitucionais federais e estaduais. 

- Informações sobre a política monetária fiscal e tributária, através de relatórios e informes de 

política econômica do Banco Central, do Comitê de Política Econômica. 

As projeções das metas anuais para a LDO 2023 e para os anos subsequentes foram 

estabelecidas em função das expectativas quanto ao desempenho das atividades econômicas, 

o cenário macroeconômico, o conhecimento dos fatos correntes e a legislação em vigor. 

l~_) Foram consideradas, ainda, as projeções das seguintes variáveis econômicas: 

Segue abaixo o quadro com os indicadores utilizados. 

PARAMETROS ECONOMICOS 

ITENS 2023 2024 2025 

CRESCIMENTO REAL DO PIB 1,30 2,00 2,00 

IPCA (VAR. % ACUMULADA) 3,80 3,20 3,00 

Fonte: Relatório FOCUS - BACEN 

O parâmetro de evolução do PIB segue é estabelecida pela meta central divulgada no 'relatório 

de mercado' do Banco Central de abril de 2022. 
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Uma vez que as projeções foram feitas a partir de parâmetros econômicos, sua confirmação 

depende da manutenção do panorama econômico atual, modificações na conjuntura 

econômica nacional ou internacional podem modificar o cenário projetado. 

Assim, as metas anuais foram calculadas com base na série histórica da realização da receita, 

bem como a evolução das despesas de caráter permanente e os projetos em andamento no 

mesmo período. 

As características de cada rubrica de receita foram respeitadas, incidindo sobre cada uma delas 

as projeções das variáveis econômicas pertinentes, bem como incorporada a tendência de sua 

evolução nos últimos exercícios. Assim sendo, incidiu a inflação passada ou futura e a 

composição ou não com a taxa de crescimento econômico e as tendências evidenciadas em 

estudos estatísticos, conforme o caso. 

A fixação no grupo de pessoal e encargos sociais observou o impacto do crescimento 

vegetativo da folha, bem como a inflação incidente sobre as demais despesas desse grupo. 

Sobre as outras despesas correntes, a incidência da inflação no período também foi 

considerada, com a eventual incorporação de novos serviços e suas respectivas compensação. 

Para o serviço da dívida, que compreende juros, encargos e amortização, foi mantida a 

metodologia, com o cálculo considerando toda a expectativa da evolução futura do estoque do 

endividamento agregando as taxas de inflação, dadas as particularidades de cada contrato. 

O investimento é dado pela garantia da cobertura da parcela dos projetos em andamento que 

se supõe prosseguirem em 2023, bem como pela parcela dos novos projetos que poderão 

constituir parte do volume alocado nos termos do Plano Plurianual. 

Os resultados primários e nominal foram calculados com base na metodologia estabelecida 

pelo Governo Federal, normativa do STN - Secretaria do Tesouro Nacional. Os resultados 

primários requerido: saldo das receitas e despesas primárias. Representa a economia fiscal 

que o governo se disporá a alcançar, o esforço, do gestor com o objetivo de amortizar a dívida 

pública. O Resultado Nominal é o conjunto das operações fiscais realizadas pela administração 

pública acrescentando ao resultado primário a conta de juros. Representa a variação do 

estoque da dívida. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

ANO LDO - 2023 

AMF - Demonstrativo li (LRF, art. 4º, § 1 º) Valores em R$ 

Receita Total 438.186.044 19,57 621.727.074 71,78 183.541.030 41,89 

Receita Primária 1 412.803.684 12,64 557.121.198 53,93 144.317.514 34,96 

Despesa Total 438.186.044 19,57 457.585.930 26,43 19.399.886 4,43 

Despesa Primária li 408.409.388 11,44 427.952.811 18,24 19.543.423 4,79 

Resultado Primário(l-11) 4.394.296 -98,80 129.168.387 35,69 124.774.091 2839,46 

Resultado Nominal 13.513.000 -96,31 135.073.233 37,32 121.560.233 899,58 

Dívida Pública Consolidada 20.430.522 -94,43 19.882.671 5,49 -547.851 -2,68 

Dívida Consolidada Líquida -75.384.879 -120,57 -217.483.653 -60,09 -142.098.774 188,50 

Fonte: http://transparencia.aracruz.es.gov.br 

Relatório SICONFI - Tesouro Nacional 

NOTA: Os valores apresentados contemplam todas as entidades do Município 



Anexo de Metas Fiscais 

Avaliação do Cumprimento de Metas Relativas ao Ano Anterior 

O Demonstrativo de Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior 
visa dar cumprimento ao§ 2°, inciso 1, do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A finalidade é estabelecer uma comparação entre as metas fixadas e o resultado obtido no 
exercício orçamentário anterior ao da edição da LDO. 

Comparando-se as metas constantes da Lei nº 4.314/2020 - Lei de Diretrizes Orçamentárias 
- LDO e na Lei nº 4.347/2020 - Lei Orçamentária Anual - LOA, acrescidas de suas 
atualizações em relação à execução orçamentária do exercício de 2021, observou-se que: 

• A receita total arrecadada no exercício de 2021 foi de R$621.727.074,22 (seiscentos e 
vinte e um milhões, setecentos e vinte e sete mil e setenta e quatro reais e vinte e dois 
centavos) acréscimo de realizando-se 41,89% da receita prevista atualizada. 

•A despesa total liquidada no exercício 2021 foi de R$ R$457.585.930,00 (quatrocentos e 
cinquenta e sete milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, novecentos e trinta reais), 
representando 4,43% em relação aos valores das dotações previstas. 

•O Resultado Primário, diferença entre a Receita Primária e a Despesa Primária (acima da 
linha) foi de R$129.168.387,00 (cento e vinte e nove milhões, cento e sessenta e oito mil, 
trezentos e oitenta e sete reais). 

• O Resultado Nominal, pela metodologia acima da linha, representa o conjunto das 
operações fiscais realizadas pela administração pública e pode ser obtido a partir do resultado 
primário por meio da soma da conta de juros Guros ativos menos juros passivos), foi de 
R$ 135.073.233,00 (cento e trinta e cinco milhões, setenta e três mil, duzentos trinta e três 
reais). 

As informações supra encontram-se detalhadas no RREO - Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária: site da Prefeitura de Aracruz, Portal Transparência: 
http://transparencia.aracruz.es.gov.br. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 

ANO LDO - 2023 

AMF • Demonstrativo Ili (LRF, art. 4', § 2', inciso li) 

. s'.À PREÇ(j$!~o~~ENTES 

''· 2023 :: 
Receita Total 511.478.838 1,50 

Receita Primária 1 430.751.225 557.121.198 29,34 -21,00 472.403.316 7,33 

Despesa Total 429.633.864 457.585.930 6,51 10,13 511.478.838 1,50 

Despesa Primária li 410.952.459 427.952.811 4,14 4,50 444.913.329 -11,71 

Resultado Primário(l-11) 19.798.766 129.168.387 552,41 27.489.987 -488,37 

Resultado Nominal 55.831.968 135.073.233 141,93 -89,67 34.186.630 145,03 

Divida Pública Consolidada 22.655.871 19.882.671 -12,24 -11,73 16.782.672 -4,38 

Divida Consolidada Liquida -84.495.01 o -217.483.653 157,39 -65,44 -107.495.000 43,02 

Fonte: Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão e Secretaria de Finanças 

.'/VÀtO~sjí:éR!õçôsÍ~bNSTÁNTJ:S
0 

•• •• 

'fc'•;''' '.1; '' 1iJ;.2022. 

Receita Total 526. 706.945 684.272.818 29,92 503.927.32~ 

Receita Primária 1 450.221.180 613.167.591 36,19 440.131.102 

Despesa Total 449.053.315 503.619.075 12,15 503.927.329 

Despesa Primária 11 429.527.51 o 471.004.864 9,66 447.209.329 

Resultado Primário(l-11) 20.693.670 142.162.727 586,99 -7.078.227 

Resultado Nominal 58.355.573 148.661.600 154,75 13.952.173 

Divida Pública Consolidada 23.679.916 21.882.868 -7,59 17.551.000 

Divida Consolidada Liquida -88.314.184 -239.362.508 171,04 -75.161.155 

Fonte: Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão e Secretaria de Finanças 

Fonte: Relatório SICONFI- Tesouro Nacional 

lnfiação 2020 4,52 1,0452 

lnfiação 2021 10,06 1,1006 

lnfiação 2022 0,00 0,0000 

lnfiação 2023 3,80 1,0380 

lnfiação 2024 3,20 1,0712 

1 nfiação 2025 3,00 1,0630 

Fonte: Banco Central - Variação da Inflação (/PGA % a.a.) 

2023 % 

-26,36 492. 754.179 -2,22 

-28,22 455.109.168 3,40 

0,06 492.754.179 -2,22 

-5,05 428.625.558 -4,16 

-104,98 26.483.610 -474,16 

-90,61 32.935.096 136,06 

-19,80 16.168.277 -7,88 

-68,60 -103.559.730 37,78 

530.659.294 

490.118.440 

530.659.294 

459.373.012 

30.745.428 

35.468.628 

13.682.672 

-92.917.000 

495.380.292 

457.534.652 

495.380.292 

428.833.225 

28.701.427 

33.110.622 

12.773.028 

-86.739.742 

Pg nª 
o 1ct __ _ 

~-

3,75 547.905.721 3,25 

3,75 506.047.290 3,25 

3,75 547.905.721 3,25 

3,25 474.302.635 3,25 

11,84 31.744.655 3,25 

3,75 36.798.702 3,75 

-18,47 10.582.672 -22,66 

-13,56 -85.495.000 -7,99 

0,53 515.452.812 4,05 

0,53 476.073.690 4,05 

0,53 515.452.812 4,05 

0,05 446.209.298 4,05 

8,37 29.864.393 4,05 

0,53 34.619.084 4,56 

-21,00 9.955.852 -22,06 

-16,24 -80.431.060 -7,27 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ANO LDO - 2023 

AMF - Demonstrativo IV (LRF, art. 4º, § 2°, inciso Ili} 

Patrimônio/Capital 

Reservas 

2.L.24.057.466 100 

0,00 o 
2.250.464.923 100 

0,00 o 
Resultado Acumulado ~00 o ~00 o 

Fonte: Balanço Patrimonial 

Patrimônio/Capital -54.815.918 100 -398.182 100 -16.903.879 100 

1 ), Reservas 
"--

0,00 o 0,00 o 0,00 o 
Resultado Acumulado 0,00 O 0,00 O 0,00 O 

Pg nº 
Q2ü 

~ 

:Total · · · ·· :t:t· ~~~\ª~s.9i8füf> · .. ·: .. 1:~~tob,ocf · ,;;"]:i;;:~.~~39ª~1s2;º'91 li~t~9~~~ 1:::;.;!::::1::~ r6::fip3.:?79:oo :t:'luo,,:;~iil 
Fonte: Balanço /PASMA 

Fonte: Relatório S/CONFI- Tesouro Nacional 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

ANO LDO - 2023 

AMF - Demonstrativo V (LRF, art. 4º, § 2º, inciso Ili) 

RECEITAS DE CAPITAL -ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1) 

Alienação de Bens Móveis 

Alienação de Bens Imóveis 

Alienação de Bens Intangíveis 

Rendimentos de Aplicação Financeiras 

Despesas Executadiis · 

\.._) APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (li) 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDÊNCIA 

Regime Geral de Previdência Social 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

VALOR (Ili) 

Fonte: http://transparencia.aracruz.es.gov.br 

1.546.187 

349.947 

1.144.320 

o 
51.920 

42.923 

42.923 

42.923 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2.804.756,06 

1.384.250 

265.532 

1.115.717 

3.001 

··2019(.Ó~;· 

174.124 

174.124 

0,00 

82.758 1.131.593 

82.758 1.131.593 

82.758 1.131.593 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

1.301.492,00 808.534,00 

Este demonstrativo tem como finalidade destacar a receita de capital oriunda da alienação de ativos, 
bem como sua aplicação em despesa de capital nos exercícios de 2019 a 2021. Há de se ressaltar que 

conforme disposto no art. 44, da Lei Complementar 101/2000, é vedada a aplicação de receita de 
capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público para o 
financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral 

e próprio dos servidores público. 
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~ 

Pg nº 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

w;i 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E A ATUARIAL DO RPPS 

ANO LDO - 2023 

AMF - Demostrativo 6 (LRF, art.42, §22, inciso IV, alinea "a") 

;RECEITAS E D~SPESAS PREVIDENCIARIAS ~o REGIME ~~Ó~RIO QE PREVIDÊNCIA DOS SE~YID~RE~ ~ RPPs·' 1• ,i ,,,:>!( .:.::,' ' : •. !!:l 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

RECEITAS CORRENTES (1) 79.515.666,05 80.641.733,80 66.129.569,35 
Receita de Contribuição dos Segurados 8.383.784,10 10.078.648,65 11.138.343,67 

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Receita de Contribuições Patronais 

Ativo 
Inativo 
Pensionista 

Receita Patrimonial 
Receitas Imobiliárias 
Receitas de Valores Mobiliários 
Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 
Outras Receitas Correntes 
Compensação Financeira entre os Regimes 
Aportes Periódicos p/ Amortização do Deficit Atuarial do RPPS (11) 
Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (Ili) 
Alienação de Bens, Diretos e Ativos 
Amortização de Empréstimos 

Outras Receitas de Capital 

!i~~1t:oA5 REc1oo"Yll:I~ · 
DESPESAS PRÉ\/IQ.E(\JCIÁRÍA,S-
Benefícios 

Aposentadorias 
Pensões 

Outros Despesas Previdenciários 
Compensação Previdenciária entre os Regimes 
Demais Despesas Previdenciárias 

8.324.989,90 10.078.648,65 11.068.332,92 
58.794,20 67.775,05 70.010,75 

~00 ~00 ~00 

26.071.425,41 30.545.017,09 33.585.323,74 

26.071.425,41 30.545.017,09 33.585.323, 74 

~00 ~00 ~00 

0,00 0,00 0,00 
40.834. 733,68 35.175.154, 76 15. 732.020,54 

40.834. 733,68 

0,00 
4.225.722,86 

907.903,80 
0,00 

3.317.819,06 

0,00 
0,00 
0,00 

36.261.345,02 
31.948.001,32 

4.313.343,70 

35.175.154,76 

0,00 
4.842.913,30 

928.596,28 
455.614,79 

3.458. 702,23 

0,00 
0,00 
0,00 

40.109.518,28 
35.357. 758,80 

4.751.759,48 
0,00 

15. 732.020,54 

0,00 
5.673.881,40 

856.873,83 
1.424.695,81 
3.392.311, 76 

0,00 
0,00 

0,00 

38.011.664,51 
5.344.658,16 

98.790,07 
102.442,65 104.495,65 98. 790,07 

0,00 0,00 0,00 

JIECÜR$oSRP~S'ARfiECAPÃOOSEM ~ERCÍCIQSANTÉRIORES• ;::· ·{: .... / ·,. ,;;;: ''' , ·''.12.0:J,!;t·· •·n:•·,,,,··; ···'' 'L~02Õ 1i:i'::::'i;:•"' ·: .. :;•1;111m+i2º2f'1:';i;*"'' .. ; 

VALOR 

!RESERVA ORÇAMENTÃRlA,iDO RPPS ., 
VALOR 0,00 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 455.614,79 1.424.695,81 

Outros Aportes para o RPPS 

Recursos para Cobertura de Deficit Financeiro 



:sENS E lliREt:ro 'bô R.l>l>s (Fl,J,:~oo EM ~~1rAL1ZAÇÃõ) · 
Caixa e Equivalentes a Caixa 3.642.648,47 4.658.005,30 4.531.748,82 
Investimentos e Aplicações 238.599.898,42 254.294.536,47 259.843.521,90 
Outros Bens e Direitos 22.569. 769,58 

OBS. : O município não possui o Plano Financeiro 

F;·-···~··········-·~··~ÃiiiVilNlsia~ÇAo -~º~~~<21iViE~!iRC>~iijlo··ci~·é~evl~0,ENc1A1Hósi'ER'v1oô1lEs~RPPs FT~~,···y···~-•• ,." 

R~qtTAS DA ADMINISTRAÇÃ~)..:. R~:e~~1i':11;:::'stj; . ' siii;:íPf 
Receitas Correntes 1.968.400,22 2. 757.296,22 2.936.814,54 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 1.968.400,22 2.757.296,22 2.936.814,54 

ioEs~Ês.As 0AADM1~í~T'~ÇÃ0 ~ ~1?.P~•;:::;.1::0 :· · ·· ) 
ô<·'· ......... ,!'•/;•;· ., •. 1i::to1g•'''"'';r;;:; I'''.,., ., i;':'~Q~P A!::;;:;.;E · .. :.'.'"''~~~J,i •.>:: ... i ( 

u DESPESAS CORRENTES (XIII) 1.579.533,30 1.477.159,87 1.481.364,59 

p·essoal e Encargos - - 1.202.712,99 

Demais Despesas Correntes 1.579.533,30 1.477.159,87 278.651,60 

Despesas De Capital (XIV) 65.791,32 62.640,00 4.629,00 

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DO RPPS (XV)= (Xlll+XIV) 1.645.324,62 1.539.799,87 1.485.993,59 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVII)= (XII-XV) 323.075,60 1.217.496,35 1.450.820,95 

•202.~r J. 

Caixa e Equivalentes a Caixa 

Investimentos e Aplicações 

Outros Bens e Direitos 

Contribuições dos Servidores 

Demais Receitas Previdenciárias 

Aposentadorias 

Pensões 62.500,49 

Outras Despesas Previdenciárias 

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 62.500,49 

Fonte: http://transparencia.aracruz.es.gov.br 
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ANEXO 6. Projeções Atuariais para o Relatório Resumido da Execução Orçamentária -

RREO 

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Aracruz 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTARIA 

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

2022 
2023 
2024 
2025 
2026 
2027 
2028 
2029 
2030 
2031 
2032 
2033 
2034 
2035 
2036 
2037 
2038 
2039 
2040 
2041 
2042 
2043 
2044 
2045 
2046 
2047 
2048 
2049 
2050 
2051 
2052 
2053 
2054 
2055 
2056 
2057 
2058 
2059 
2060 
2061 
2062 
2063 
2064 

2022a 2097 

54.066.532,92 51.768.412,51 2.298.120,40 285.601.551,46 
57.820.232,46 53.626.174,83 4.194.057,64 289.795.609, 10 
61.643.599,35 56.391.728,46 5.251.870,88 295.047.479,99 
65.537.651,55 58.307.974,79 7.229.676, 76 302.277.156,75 
69.503.420,43 59.985.619,32 9.517.801, 10 311.794.957,85 
73.541.950, 92 64.519.034,71 9.022.916,21 320.817.874,06 
77.654.301,69 68.942.017,32 8.712.284,36 329.530.158,42 
81 .287.306,43 72.259.130,07 9.028.176,36 338.558.334,78 
82.100.179,49 74.399.000,55 7.701.178,94 346.259.513, 72 
82.921.181,29 75.961.397,33 6.959.783,95 353.219.297,68 
83.750.393, i o 78.511 .003,34 5.239.389,76 358.458.687,44 
84.587.897,03 81.470.291,86 3.117.605, 17 361.576.292,61 
85.433. 776, 00 82.605.322, 96 2.828.453,04 364.404.745,65 
86.288.1 i 3, 76 83.141.283,86 3.146.829,90 367.551.575,54 
87 .150.994,90 84.053.434,89 3.097.560,01 370.649.135,55 
88.022.504,85 84.926.499,36 3.096.005,49 373.745.141,04 
88.902.729,90 85.087.884,26 3.814.845,63 377.559.986,67 
89.791.757,19 86.188.070,19 3.603.687,01 381.163.673,68 
90.689.674, 77 87.100.893,12 3.588.781,64 384. 752.455,33 
91.596.571,51 87.828.674,44 3.767.897,08 388.520.352,40 
92.512.537,23 88.256.401,01 4.256.136,21 392.776.488,62 
93.437.662,60 88.457.033,47 4.980.629, 13 397. 757.117. 75 
94.372.039,23 89.089.037,93 5.283.001,30 403.040.119,05 
35.975.928,53 89.300.348,94 -53.324.420,41 349.715.698,64 
36.335.687,81 89.361.540,40 -53.025.852,59 296.689.846.05 
36.699.044,69 90.671.036, 18 ·53.971.991,48 242.717.854,57 
37.066.035, 14 90.760.743,73 -53.694. 708,59 189.023.145,98 
37.436.695,49 91.168. 083,54 -53.731.388,05 135.291.757,93 
37.811.062,45 91.537.539, 19 -53.726.476,74 81.565.281, 19 
38.189.173,07 92.015.282,03 -53.826.108,96 27.739.172,22 
38.571.064,80 92.424. 643, 77 -53.853.578,97 -26.114.406, 75 
38.956. 775,45 92.534.576,76 ·53.577.801,31 -79.692.208,06 
39.346.343,20 92.060.809,59 -52.714.466,38 -132.406.674,45 
39.739.806,64 91 .393.644,66 -51.653.838,03 -184.060.512,47 
40.137.204, 70 90.973.223,61 -50.836.018,91 -234.896.531,38 
40.538.576, 75 90.532. 734,94 -49.994.158, 19 -284.890.689,57 
40.943.962,52 90.850.054,08 -49.906.091,57 -334.796.781, 14 
41.353.402, 14 91.165. 725,89 -49.812.323,75 -384.609.104,89 
41.766.936,16 91.479.798,36 -49.712.862,20 -434.321.967,09 
42.184.605,52 91.792.318,76 -49.607. 713,24 -483.929.680,33 
42.606.451,58 92.103.333,63 -49.496.882,05 -533.426.562,38 
43.032.516, 10 92.412.888,82 -49.380.372, 72 -582.806.935, 10 
43.462.841,26 92.685.818,93 -49.222.977,68 -632.029.912.78 

RELA TÓR!O DA AVAUAÇÃO A TUiJ,R!AL - DEZ í 2021 - ARACRU:Z 
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299.454.387,79 
318.333.999, 42 
339.216.619, 13 
363.142.187,87 
390.576.771,98 
418.840.484,99 
448.162.445, 10 
479.235.968,63 
510.463.462,95 
542.452.288,29 
574.236.683,63 
605.395.528, 98 
637.775.617, 11 
672.058. 744,87 
707.960.991,34 
745.610.084,84 
785.829.033,09 
827. 790.343, 79 
871 .779.902,01 
918.095.228,61 
967.166.239,37 

1.019.369.142,68 
1.074.424.062,31 
1.072. 125.644, 11 
1.070.021.130,87 
1.066.844.950,47 
1.063. 798.124,81 
1.060.565.346, 14 
1.057.180.162,05 
1.053.528.061,22 
1.049.669.964, 18 
1.045.906.470,67 
1.042.844.052.15 
1.040.718.948,51 
1.039.328.085,32 
1.038.731.847, 14 
1.038.196.783,20 
1.037.731.712, 71 
1.037.345.876, 72 
1.037.048.959,86 
1.036.851.113,08 
1.036. 762.977,49 
1.036.831. 777,31 
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Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Aracruz 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

2022a 2097 

43.897.469,67 92. 959. 940,60 -49.062.470,93 -681.092.383,71 1.037.068.342,77 
44.336.444,37 93.235.152,81 -48.898. 708,45 -729.991.092, 15 1.037.484.179,06 

2067 44.779.808,81 93.511.361,42 -48. 731. 552, 61 -778.722.644,77 1.038.091.492,66 
2068 45.227.606,90 93.788.478,78 -48.560.871,88 -827.283.516,65 1.038. 903.219,24 
2069 45.679.882,97 94.066.423,39 -48.386.540,42 -875.670.057,07 1.039.933.053,34 
2070 46.136.681,80 94.345.119,59 -48.208.437,79 -923.878.494,86 1.041.195.479, 78 
2071 46.598.048,61 94.624.497,21 -48.026.448,59 -971 .904.943,46 1.042. 705.807,03 
2072 47.064.029, 10 94.904.491,32 -47.840.462,22 -1.019.745.405,68 1.044.480.202,36 
2073 47.534.669,39 95.185.041,94 ·47.650.372,55 -1. 067.395. 778,23 1.046.535. 729, 09 
2074 48.0i 0.016,09 95.466.093,72 -47.456.077,64 -1.114.851.855.86 1.048.890.385,98 
2075 48.490.116,25 95.747.595,77 -47.257.479,52 -1.162.109.335,39 1.051.563.148,62 
2076 48.975.017,41 96.029.501 ,36 -47.054.483,95 -1.209.163.819,34 1.054.574.013,33 
2077 49.464. 767,58 96.311.767,71 -46.847.000, 13 -1.256.010.819,46 1.057.944.043,19 
2078 49.959.415,26 96.594.355,79 -46.634.940,53 -1.302.645. 759,99 1.061.695.416,76 
2079 50.459.009,41 96.877.230,08 -46.418.220,67 -1.349.063.980,66 1.065.851.479,22 
2080 50.963.599,51 97.160.358,41 -46.196. 758,91 -1.395.260.739.57 1.070.436.796,27 
2081 51.473.235,50 97.443.711,76 -45.970.476,26 -1.441.231.215,83 1.075.477.210,89 
2082 51.987.967,86 97.727.264,08 -45. 739.296,23 ·1.486.970.512,06 1.080.999.902,97 
2083 52.507.847,53 97.465. 777,38 -44. 957. 929,84 -1.531.928.441,90 1,087.591.942,81 
2084 53.032.926,01 97.776.026,06 -44.743. 100,06 -1.576.671.541,96 1.094. 725.075,88 
2085 53.563.255,27 98.085.136,83 -44.521.881,56 -1.621.193.423,52 1.102.432.197, 70 
2086 54. 098.887,82 98.393.155,61 -44.294.267,79 -1.665.487.691.31 1.110.747.812,52 
2087 54.639.876, 70 98.700.127,58 -44.060.250,88 ·1.709.547.942, 19 1.119.708.113,00 
2088 55.186.275,47 99.006.097,18 -43.819.821,71 ·1.753.367.763,91 1.129.351.063, 72 
2089 55. 738.138.22 99.311.108,13 -43.572. 969,91 -1.796.940.733,82 1.139. 716.488,80 
2090 56.295.519,60 99.615.203.44 ·43.319. 683,84 -1.840.260.417,65 1.150.846.163,67 
2091 56.858.474,80 99.918.425,44 -43. 059. 950,64 -1.883.320.368,29 1.162.783.911,40 
2092 57.427.059,55 100.220.815,77 -42. 793. 756,22 -1.926.114.124,51 1.175.575.703, 70 
2093 58.001.330,14 100.522.415,43 -42.521.085,28 -1.968.635.209,79 1.189.269.766,76 
2094 58.581.343,45 100.823.264,76 -42.241. 921,31 -2.010.877.131, 11 1.203.916.692,31 
2095 59.167.156,88 101.123.403,48 -41.956.246,60 -2.052.833.377. 71 1.219.569.554,02 
2096 59. 758.828,45 101.422. 870, 70 -41. 664. 042,25 -2. 094.497.419, 96 1.236.284.029,62 
2097 60.356.416,73 101.721.704,93 -41.365.288, 19 ·2.135.862.708,15 1.254.118.526,90 

FONTE; Instituto de Pre\Adêncía e Assistência dos Servidores do Município de Aracruz 
1. Resultado Aritmético 
2. Resultado com a capitaliZação do saldo financeiro 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FÍSICAS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 

CONTINUADO 

ANO LDO - 2023 

AMF - Demonstrativo VIII (LRF, art. 4º, § 2º, inciso V) 

Aumento Permanente da Receita 

(-)Transferências Constitucionais 

(-)Transferências do FUNDEB 

Saldo Aumento Permanente (1) 

Redução Permanente da Despesa (li) 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 

Novas DOCC 

Novas DOCC Geradas por PPP 

Valores em R$ 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

Fonte: Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão e Secretaria de Finanças 

Nota: De acordo com o estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal,(§ 3º 

do art. 17), o aumento permanente de receita é definido como aquele 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 

majoração ou variação de tributo ou contribuição. Para 2023 as receitas a 

preços constantes apresentam redução,em comparação ao exercício 

anterior,de 20,74%. Isso quer dizer que a expectativa de arrecadação para 

2023, a preços de hoje, já é menor do que foi arrecadado no exercício de 

2021. Neste sentido, faz - se necessário que o Município reduza suas 

despesas na mesma proporção para não desequilibrar as contas públicas. 

Pg nº 

oJk 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

Ar~EXO DE METAS FÍSICAS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

ANO LDO - 2023 

AMF - Demonstrativo VII (LRF, art. 4', § 2', inciso V) 

lRIBUTO 
MODALIDADE SETORES/PROGRAMAS/BENEFICIÁRIO RENUNCIA DE 

DISPOSITIVO LEGAL CONlRIBUIÇÃO RECEITA 2021 

CONTRIBUINTES, PRESTADORES DE SERVIÇOS COM REDUÇÃO CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO 1, DA LEI 

ISS RED!JÇÃO DE ALIQUOTA (Art. 1' da Lei Municipal n' 3.025, de 
R$ 1.005.742,26 COMPLEMENTAR 101/2000, O MONTANTE DA PREVISÃO DE 

DEALIQUOTA 20/06/2007; Art. 6' da Lei Municipal n' 3.268, de RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA ESTIMATIVA DA LEI 
29/12/2009 e Lei Municipal nº 4.220, de 02/041201 S) ORÇAMENTÁRIA EM CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO. 

CONTRIBUINTES QUE EFETUAM PAGAMENTO A VISTA E NO CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO 1, DA LEI 

IPTU REMISSÃO 
VENCIMENTO EM COTA ÚNICA (Art. 27 da Lei Municipal nº 

R$ 1.013.698,88 COMPLEMENTAR 10112000, O MONTANTE DA PREVISÃO DE 
3. 768, de 23112/2013 e Parágrafo Único do Art. 104 da Lei RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA ESTIMATIVA DA LEI 
Municipal nº 2.521, de 1911212002) ORÇAMENTÁRIA EM CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO. 

CONTRIBUINTE PROPRIETÁRIO DE IMÓVEIS LOCALIZAD·::lS EM CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO 1, DA LEI 

IPTU ISENÇÃO 
ÁREAS DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAI/ TOMBAMENTO 

R$106.643,79 COMPLEMENTAR 10112000, O MONTANTE DA PREVISÃO DE 
HISTÓRICO (Art. 86, Incisos 1 e li da Lei Municipal nº RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA ESTIMATIVA DA LEI 
2.521, de 19112/2002) ORÇAMENTÁRIA EM CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO. 

CONTRIBUINTE QUE ADQUIRIR IMÓVEL COM VALOR VEr<AL 
ABAIXO DE "R$ 33.000,00 (TRINTA E TRÊS MIL REAIS)" (Art. 87, CONFORME PREVISTO NO ART. 14, INCISO 1, DA LEI 

IPTU ISENÇÃO Inciso 1 da Lei Municipal nº 2.521, de 1911212002 com R$ 32.647, 78 COMPLEMENTAR 10112000, O MONTANTE DA PREVISÃO DE 
RENÚNCIA SERÁ CONSIDERADO NA ESTIMATIVA DA LEI 

redação dada pelo Art. 25 da Lei Municipal nº 3.768, de ORÇAMENTÁRIA EM CADA EXERCÍCIO FINANCEIRO. 
23112/2013) 

ISS ISENÇÃO 
Empresas enquadradas no programa casa verde e amarela, com a 
utilização de recursos, do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, R$ 500.000,00 CONFORME PREVISTO NAS LEIS 322712009 E 322812009 
para construção de empreendimentos populares. 

IPTU, ISS, TAXAS REMISSÃO Programa de regularização fiscal - REFIS R$ 5.462.881,50 EM FASE DE ELABORAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 

TOTAL R$ 8, 121.614,21 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

ANO LDO - 2023 

ARF (LRF, art. 4º, § 3º) Valores em R$ 

Os riscos para cumprimento 

das metas fiscais, estão 

representa dos através de 

decisões judiciais contrárias à 
Prefeitura. 

No caso de decisões judiciais, com sentença transitada 

em julgado, não existindo previsão orçamentária,este 

364
_
211151 

será compensado por abertura de créditos adicionais a 

partir da redução de dotação de despesas. A 

Administração Municipal, motivada por sentença 

judicial, a compensação se dará por redução de despesa. 

iTotal · · 364.211,s1 :roti:i1 · 
Fonte: Procuradoria Geral do Município 

Obs: Os dados apresentados forem fornecidos pela Procuradoria Geral do Município 

364.211,51 
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Prefeitura de 

Ara cruz 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 
LEI EI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS- 2023 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

Demonstrativo de Riscos Fiscais 

Os Riscos Orçamentários estão vinculados à possibilidade das receitas estimadas e despesas 

fixadas na Lei Orçamentária não se confirmarem nos respectivos exercícios financeiros. 

Decorrem de fatos novos e imprevisíveis no momento da elaboração da peça orçamentária. 

O contexto econômico, afeta as previsões de receitas, com consequencias nas metas estipuladas 

para os resultados primário e nominal. As oscilações nas taxas de crescimento econômico 

implicam na efetivação das receitas previstas. 

Os principais impactos têm origem no comportamento da inflação mensurada por meio do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, e do nível de atividade econômica, o qual é 

medido pela taxa de crescimento real do Produto Interno Bruto - PIB. O PIB (geral e de 

serviços) serve como parâmetro de evolução da maioria das receitas, destacando-se, 

prioritariamente, as receitas tributárias, que representam a maior parcela do ingresso de 

recursos. 

A variação cambial também pode ter influência na realização de receitas, embora tenha um 

impacto menor. Pode impactar na receita do Imposto Sobre Serviços - ISS e no repasse do 

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS quanto às receitas relacionadas 

aos produtos e serviços importados. 

Mudanças nas legislações que dispõem sobre o repasse de recursos de outras esferas 

governamentais, como no caso da redistribuição dos royalties e da unificação das alíquotas do 

ICMS, ambos em discussão no Congresso Nacional, também apresentam riscos de frustração da 

expectativa das receitas, uma vez que se aprovados terão impactos negativos na arrecadação 

prevista. 

Outro fator que se constitui riscos a arrecadação é a frustração das transferências voluntárias, 

que podem ou não se confirmar a partir da voluntariedade ou disponibilidade financeira no ente 

concedente. 



Câmara Municival deAracruz 
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ESTADO D'"IRITO SA~i~A~oTuR~o. -

O artigo 24, "caput", do Projeto de Lei do Executivo nº 040/2022- que dispõe 

sobre as Diretrizes para Elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 

2023 e dá outras providências, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 24. A Reserva de Contingência será fixada em valor equivalente 

em até 2°/o (dois por cento), da receita corrente líquida estimada." 

Aracruz/ES, 06 de julho de 2022. 

Verea - REPUBLICANOS 

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: 
(27) 3256-9492 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: wwvy_,_çma.es__,_g_9v.f?x 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
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~ 
JUSTIFICATIVA CMA 

A emenda proposta é necessária, pois a gestão pública é algo 

constantemente debatido na sociedade brasileira, ficando todos sempre 

atentos aos atos administrativos praticados pelos nossos representantes 

públicos. 

\ __ ) Desta forma, a Emenda Modificativa apresentada, é essencial a precaução 

na maneira de administrar o patrimônio da sociedade, sendo necessária a 

utilização de diversas ferramentas contábeis com o intuito de manter a 

dinamicidade, eficiência e prudência no gerenciamento do erário. 

Neste giro, esclarecemos que a prudência deve nortear a introdução da 

reserva de contigência, uma vez que tal dispositivo tem o obejtivo de 

proteção constra riscos e passivos contingentes capazes de ameaçar o 

equilíbrio orçamentário e, como tal, destinar-se a gastos novos, imprevistos. 

Por todo o anteriormente exposto, apresentamos a presente Emenda 

Modificativa. 

Aracruz/ES, 06 de julho de 2022. 

Rua Professor Lobo. 550 -.Centro -Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: 
· (27) 3256-9492- CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.qov.br 
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ESTADO DO ~g~fRITO SANTO 

~ 
CMA 

EMENDA DE REDAÇÃO Nº ~/2022 

O artigo 36°, parágrafo único, do Projeto de Lei do Executivo 

que dispõe sobr~ as Diretrizes para Elaboração da Lei Orçamentária para o 
'. :·' i 

exercício de 2023 eidá outras providências, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 36. Na estimativa das receitas constantes do Projeto de Lei 

. Orçá menta tia !poderão ser considerados os efeitos das propostas de 

alterações na legislação tributária. 

( ... ) 

Parágrafo único. As alterações na legislação tributária municipal, 

dispondo, especialmente, sobre IPTU, ISS, ITBI, Contribuição para o 

Custeio do Serviço de Iluminação Pública e taxa de coleta de resíduos 

sólidos, deverão constituir objeto de Projetos de Lei a serem 

enviados à Câmara Municipal, visando promover a justiça fiscal e 

contribuir para a elevação da capacidade de investimento do 

Município. 
' 

Ar,acruz/ES, 06 de julho de 2022. 
... t 

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: 
(27) 3256-9492 .'.. CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.gov.br 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Pg nº 

JUSTIFICATIVA ~ 
CMA 

A emenda proposta é necessária, pois visa conferir melhor técnica legislativa, 

com perfeita compreensão do dispositivo legal. 

Por todo o anteriormente exposto, apresentamos a presente Emenda de 

Redação. 

· Aracruz/ES, 06 de julho de 2022. 

- REPUBLICANOS 

'I : 

Rua Professor Lobo. 550 - Centro - Aracruz - E/S - CEP 29.190-910 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: 
(27) 3256-9492 - CNPJ: 39.616.891/0001-40 - Site: www.cma.es.gov.br 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Gabinete Vereador André Carlesso 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO 

PARECER 

PROJETO DE LEI Nº 040/2022 

- ,(Í.~:"~ ·~~ 
EMENTA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇA© D~. LEI 

,,. ·.>o ff) 

ORÇAMENTARIA PARA O EXERCICIO DE 2023 E DA OUTRAS PRQVI;DENC'IAS. 
dH~;- '··»tbt~,·?Jf· 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 

RELATOR: ANDRÉ CARLESSO 

I - RELATÓRIO 

Trata-se de Projeto de Lei, 

'lf,1 <th 
(') 

' ' ' 1.ti·. 4;1, de inici.ac:i va, 

w· ·11iu· 
!1 ,d!Jlt . 
-n"~trx~J H\ 

.... ,;1·' i\• 
, i;" ~ ~ T ,f j ·r 

Poder Executivo, jm '1,. 

tramitando nesta casa legislativa e ,~iÍ;ist%ibuído à relator ia deste 
~~;~ :~'~!!!"· .. \;.·~~· 

vereador, no âmbito da Comissão idef>Ffillnaiilrças, que dispõe sobre as 
~H" , ~, \·"' f} 

diretrizes para elaboração dÍ~ lei ,ib~lçJ~entaria para o exercício 
~i; 1< 

de 2023 e dá outras providend~:as . . iú 
'~: ~u~~~L>' 

,, 
( ~ 

É o presente para quk/:':dentro e.e suas atribuições, este relator 
;1, ,;, "'. 

possa opinar sobre i;a ~lt'Ôp,c\isição, 
·1ir, t~L ·'1HtHl,> 

está em conformi1dade com a lei 

existe orçameq;Ço

11 

P,i't:;~ atender 

a fim de verificar se o projeto 

de responsabilidade Fiscal, se 

o projeto e se ele atende aos 

O aut0r. jtliS:ti
1

f ica seu projeto de lei, ao argumento de que a Lei 
. {,~(' 

de Dir~trizes Orçamentárias (LDO) é o instrumento de conexão entre 

o Plano Plurianual (PPA) e o Orçamento Anual, e que a LDO orienta 

a elaboração da LOA, fixa as metas e prioridades da Administração 

Pública, dispõe sobre alterações na legislação, estabelece metas 

Rua Professor Lobo. 550- Centro -Aracruz - EIS - CEP 29.190-062 Te/.: (27) 3256-9466 
Site: www.aracru7,.es.leg.br e-mail gabineteandrecarlesso@aracruz.es.leg.br 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Gabinete Vereador André Carlesso 

-Pg nº 

~ 
CMA 

fiscais, riscos fiscais e os fatores que podem vir a afetar as 

contas públicas. 

Importa frisar que a Lei de Diretrizes Orçamentárias foi 

instituída pela Constituição Feceral de 1988 e pela Lei Orgânica 
.,~~r-'.~.'>. 

do Município de Aracruz, tornando-se importante inst~ume~to de 
\h J; 

planejamento a partir da Lei Complementar FederaJ)ii1. 0L: l,Gíi, de 
. .•. ,; ":1r 

a execuç~J~;· ;~rça':rtientária, 
'°'; ;< ," $~,~, '.' ','A 

2000, que estabelece normas para 

contas '.í'hiíiBll'Ji·cas .r;g,, ql 
s111lJ 

buscando manter o equilíbrio das e mais 

transparência nas ações. 

.~~t 
, ·i!H ·1 .• 

Aduz o proponente que a LDO 2023 e ap:ni:.:;sentada com as --metas de 
. oi-"<"'' '-!· 

receita, despesa, resultado prirÊá~lif:©,' resultado nominal, 

abrangendo o orçamento f iscaJJ;;:e, da d~gj!~~dade social. 

Apresenta ainda em seu bojo •·.·à programação dos Poderes do 

Município, seus fi{mçj.ps, 
\ ·~ \ ~ 

órgãos, autarquias e fundações 

instituídas e mantidas;,iipelo Poder Público, bem como aponta a 
;·P ''. , :~ i ,_~ 1 

correspondente n~exêQ:µça0 o'rçamentária e financeira registrada na 
:,H;t· '~P: 

sua totalidade, éffi•'.siEl'tema consolidado e integrado . 

. ; ~ ' 
1•1, 

-·1 

Finaliza p1Ç>ntuando que as previsões de receita e despesa estão 

esticikdii1s zc:~fALbase no crescimento da economia e na expectativa de 
;_ ! l ~ : ; ,; ' ' ' ·; ,, ~ ' ; . 

inflaç·ap, sendo que as previsões foram elaboradas em conformidade 

com a t~ndência sazonal de arrecadação e despesas do Município e 

que as metas de resultado estão elaboradas de acordo com a 

necessidade de equilíbrio entre a receita e a despesa, visando a 

priori o pagamento de amortizações e juros sobre o endividamento, 

Rua Professor Lobo. 550 - Centro -Aracruz - EIS- CEP 29.190-062 Te/.: (27) 3256-9466 
Site: www.aracruz.es.leg.br e-mail gabineteandrecarlesso@aracruz.es.leg.br 
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Gabinete Vereador André Carlesso iif: 
CMA 

bem como, maior controle gerencial das despesas e dos custos 

operacionais de todos os Órgãos Municipais. 

Foram protocoladas duas emendas, a emenda de redação 004/2022, 

tratando do artigo 36 do projet8, e outra, 

a reserva de contingenciamento, de 01 % 

(dois porcento) . 

Vieram os autos com 029 (vinte e nove) 

Passo a emitir parecer. 

i ~~ l .;·:!it, 
,.. - :tttf i:i_tL _ 

II - DA COMPETENCIA DA COMISSAO DE EC()NO~IA,'!fFINANÇA FISCALIZAÇAO 
E TOMADA DE CONTAS , 

A comissão de Economia, Finah,Ça, e Tomada de contas-
'\!i;. 

Comissão Permanente criada na ';fq11ma do Art. 28, II, do Regimento 

Interno desta Casa, tem por objetivo de realizar estudos e emitir 

pareceres sobre as 
',liJ, 

matétias submetidas 
~.:, dx;· ~o 

ao seu exame, devendo se 

manifestar 1l;;q:t;:r, 1W aspecto Econômico-Financeiro das 

Proposições. 

:;·h 
··ic 

Esclareça 11 ~,e ~·UE:; as comissões são órgãos técnicos criados pelo 

Regim~D.t9, I'n't~rno com a finalidade de discutir e votar proposições 
I~~. '~~~'~; 

que sã_'ff apresentadas a Câmara, 
i'.: 

e dessa forma, com relação a 

determíhadas proposições e ou projetos, as comissões se 

manifestam emitindo opinião técnica sobre o assunto, por meio de 

pareceres. 

Rua Professor Lobo. 550- Centro -Aracruz - EIS- CEP 29.190-062 Te/.: (27) 3256-9466 
Site: www. aracruz~ es. leg.br e-mail gabineteandrecarlesso@Jlracruz.es. leg. br 
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Gabinete Vereador André Carlesso ~ 
CMA 

Lado outro, vejamos as atribuições contidas no art. 30, II, do 

Regimento Interno, que aduz: 

"Art. 30 Sem prejuizo do disposto no Art. 27, § 2°, da Lei Orgânica, 
compete: 

II 
os 

b) 
e, 
do 

- À Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização e TomadaJ;&'é~LÇontas, 
aspectos econômicos e financeiros, e, especialmente: lj '\h 

~n~ 
dlHi' 'I;;, 

,,,, 
1 {11l;;i:;l~i, 

Os projetos de plano plurianual, da Lei de Dir~:í:r'Í~,~S{1f},r:Çamentárias 
privativamente, o projeto do orçamento anual e q<;i, 1,P,Eei:;tação de contas 
Prefeito Municipal e da Mesa da Câmara. ,t1m1:, 'i"', jl1 

,,, íH JJm' 
,~, \11 ,i!J' 1L . 
q1~ ~u ,d f~.,~ . 

c) Todas as proposições que, quanto ao •as,peq~p pmanceiro, concorram 
diretamente para aumentar ou di:ninuir a 1 ;~e~JiJ1e!:hi~Hliàssim como a receita 

'bl · n0! 1lh pu ica. ,
1
,,, " 
!i>o 

, , {H};~ "·,:·,, 
d) Todas as proposiçoes decorrente

1
'?!''d.fi ;ç;mnpetência prevista no artigo 

40 da Constituição Estadual e,:art;igS ~~· ~á· Lei Orgânica do municipio." 

,{ ~; ~u>_ .. :rs s:: ,_., 
Como visto, a comissão tambéríl.:;~é instada a opinar quando repercutam 

"1 ~ t ~ ~ . . ~ > i: ' 
no patrimônio Municipal, inclJfndo aquelas que tratem do plano 

Plurianual, e se a~ende aos critérios da Lei de Diretrizes 
; •ft1H·:h . 
. tj"l~' ·:;\> 

Orçamentárias, e pr,i V-iat.d!vamente, do projeto de Lei referente ao 
:·> \!~~~~' :1;\ 

orçamento Anual. pr'estações de contas do Prefeito e da mesa 
~·1> 

da Câmara. ~ ;- t '· ,, .. 

por tratar do projeto 

da lei 

que dispõe sobre as 

a elaboração orçamentaria, resta 

pertin~Kte a análise do projeto por esta comissão. 
jl• 

: ~ . 

III - FUNDAMENTAÇÃO e MERITO DA PROPOSTA LEGISLATIVA 

A presente proposta de Projeto de Lei tem como objetivo, em 

apertada síntese, dispor sobre as diretrizes para elaboração da 

Rua Professor Lobo. 550 - Centro -Aracruz - EIS - CEP 29.190-062 Te/.: (27) 3256-9466 
Site: www.aracruz.es.leg.br e-mail gabineteandrecarlesso@aracruz.es.leg.br 
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Gabinete Vereador André Carlesso ~ 
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lei orçamentaria para o exercício de 2023 e dá outras 

providencias. 

Diante disso, ciente de que co~pete ao Município de Aracruz, a 

legislação e gestão dos assuntos de interesse local, decorre da 
tÍ:;1n;~ 

mesma as diretrizes utilizadaE pelo executivo, estabelecendo 
'.I, ,i',.t 

·-~ ;;<. '"' ~ :: quais serão as metas e prioridades para o ano seg~;i_nte/ '(!\l;ü' caso 

''---_) 2 023. 

! 

\.. j 

'h 
d 

' ,; ; ' ~ , « :"t j 

De toda sorte, a LDO 2023 apresenta as m.e.tas11 ct~.:·fi. êl:!:1~ita despesa, 
.. , I' ""' " ' '··;t :t» 1l }i '~" 

'·.·/{; t2t11' ,::1 
resultado primário e resultado nominal,,'v ab'.:tsi.-ng'endo o orçamento 

t.r~F· ·,·tL:, :n·.n 

fiscal e da seguridade social, como '';tJ.ambem a programçi.çã.o dos 
~:?; .;]!,. •'lh 

Poderes do Município, seus fundos, 1~r~~~s>'autarquias e fundações 
:o .rf/ t;·:f"> 

instituídas e mantidas pelo Foder PÚ!old!co. 
. \.' __..' ~ ~, 

Também apresenta a 

; .\L ~; 

i, ·1·1 ,.,A:~' 
corresponéfê1nte execução orçamentária e 

financeira que é és.tampada em sua totalidade em sistema 
'~d;n1!L> 

consolidado e integra:do1;í1 disciplinando ainda as metas fiscais que 
... 11: 1 ~Hp· {~~s 

englobam as prêvis~:i;;s 'Clo1,;Poder 2xecutivo, do Poder Legislativo e 
. , :,,~~J~~.. ~: 

das Autarquias;: SAA~ Serviço A·Jtônomo de Água e Esgoto e IPASMA 
qJ;_ ~{.:·; 1 A 1 

Instituto de:,, Brevidencia e Assistência dos Servidores do 
, ~. \ '~ 1 ; ·"' 

Ref erilJifi lei também tomou em conta as propostas e sugestões 
,;» 

colhidas' no processo de participação popular, levado a efeito 

através da representação popula~, bem como arquivos e informações 

colhidas pelo executivo Municipal. 
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Gabinete Vereador André Carlesso CMA 

Esses objetivos estão concretizados no projeto, vez que se 

verifica correspondência entre a orientação estratégica do 

governo com as possibilidades financeiras do Município e com a 

capacidade operacional das secretarias municipais. 

; ~4i' ~ ;·, t ·~? ,, 
O Poder Executivo estimou o Crçamento Geral do Mu:rv.i;i-cipio de 

.iq;.~. \~Ü::.. >.'.' 

Aracruz, para o ~xercício financeiro de 2023 1~RcluiRdo as 
o:r&f:',>itL. , _,,,.. 

Administrações Diretas, Indiretas e Poder Le,1c,J;~S
1llàti;yio em R$ 

1;;' "'' ctt{!lt 
511. 4 7 8. 8 38, 00 (quinhentos e onze milhões, quatrq;j:1en;tos e setenta 

.:f,)\? .. ,, .;\!' 
e oi to mil, oitocentos e trinta e oi to 1;i;ea~s l,,f cp!scriminados nos 

{.~~~, \ '·lt:;if" ·') 
respectivos anexos que acompanham e intfh9'r~:n ~E-'ft?i!=ê projeto de lei, 

dl' ':; 
sendo analisados por esta Comissão o crtí:itérios da legislação em 

vigor sobre a matéria. 
;. ~ ' <; 

;;r: 
i.··H,· ,,.."(, 

i t
1i 

Foram respeitadas as legisl~ç;ões em vigor quanto às aplicações 
'1; .. ,,,,,.--· 

referentes à área de Saúde, e'',â1a mesma forma, para a área de 

Educação. 

(, ·,\ 

Segundo a Expos'.Ít1çã'/i,)\ld~i\~'.<I»tdvos d:> Poder Executivo, tanto a Receita 
'~ fiJ t '~:, 4, 

estimada como a'D~~p~sa fixada foram elaboradas de acordo com as 
, . 

previsões :;9~: 1 '.\,PR]-\,;J-- Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes 

Orça~~~táf~~~ p~opriamente ditê, constando da peça orçamentária 

valote/\::9n,~'Biidados, estando abrangidas as receitas e despesas 
\} f ; : ;~' • ' , ~ -

relatiVias às áreas de saneamento, saúde, segurança e previdência 
!'! 

social, que se referem aos orçamentos estimados pelos órgãoes e 

autarquias. 

O Poder Executivo ressalta ainda que, ao longo do período poderão 

ser realizadas outras obras consideradas como essenciais, sem 
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Gabinete Vereador André Carlesso ~ 
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prejuízo da manutenção de serviços também previstos na proposta 

orçamentária, necessários e prioritários ao desenvolvimento do 

Município, com os devidos ajustes que se fizerem necessários. 

A Comissão de Finanças e Orçamento analisou o Projeto de Lei nº 

040/2022 - LOA/2023 - Lei 
:&f~-~t -ÍL, 

Orçamentária Anual quanto ~io a'~pecto 
c-i •' 

técnico/legislativo, sem Emendas apresentadas 

(~ momento, cohcluindo pela sua regular tramitação 

,:%:,fil• ~ 

Com relação às prioridades definidas p,elo il PqÇié,r':!,Executi vo, bem 
\{L . ~l . .. :~ 1~ ~a 

como os demais serviços e atividades qué.';c::on•ê;t1am dos anexos que ,.ftf& '\i~t:~ ~i.~, .. ~ 

acompanham o projeto,. este Relator en:t,~ndé •,que a Administração 

Municipal tem autonomia para faze · a$h1~ct~quações que se fizerem 

necessárias através de anulaç0~s, su~lleJ!~ntações e remanejamentos 
\.;·J -~,~~ ~-.-rP 

entre as dotações através de<qDecretiros. 
'·ti {';") 

,1d5 

Sendo assim, a Comis~àQé favorável à tramitação deste Projeto de .,, <~~;.'~:;~,_ 

Lei N. 040/2022, p;r:opqst9, pelo Poder Legislativo na LD0/2023, 
_ :r· -;:;~L ,.n; 

respeitando a àutórfomúiHqtie a Administração Municipal possui para 
'~-;h ~tf t; 

a plena execuçã'o'H~b;çámentária através de gestão e planejamento de 

seu program,a,•Lcl.~'.\\g-p,liJ~\~no, amparado pelas normas vigentes que regem 
;, : . '. ~ ~ i ~ ,,,,; < . 

os Princíp'.tos 'da Administração Pública. 

Diantel;l~º exposto, no âmbito de competência desta Comissão não ,, 
"' 

encontramos qualquer óbice a regular tramitação .do presente 

Projeto de Lei referente ao exercício financeiro de 2023. 

Com relação às emendas protocoladas, a emenda de redação 004/2022, 

alterando o artigo 36 do projeto, e a emenda 052/2022, aumentando 
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a reserva de contingenciamento, de 01 % (um porcento) para 2 % 

(dois porcento), da mesma forma esta relatoria entende estarem 

regulares. 

Quanto ao mérito, cada um dos membros reserva-se ao direito de 

manifestar-se em Plenário. 

IV ..:.·CONCLUSÃO 

a matéria. 

':: l ,_!, 1; ~; 
Aracruz/ES, 05 de j1f1ho':;âe 2022. 

l"; 

vereador 
PROGRESSISTA 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO CMA 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 66ª Sessão Ordinária Data: 11/07 /2022 

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI Nº 040/2022 - DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2023 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

COMISSÃO DE 
VEREADOR FINANÇAS 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 
ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X 
ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 
ANDRÉ CARLESSO X 
ARTÊMIO NUNES ROSSONI Ausente 
CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 
CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X 
ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X 
ETIENNE COUTINHO MUSSO X 
JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 
LUIZ CARLOS MATHIAS X 
LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
MARCELO CABRAL SEVERINO Ausente 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADO: 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

Favoráveis: 14 votos Contrários: 00 votos 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO CMA 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 66ª Sessão Ordinária Data: 11/07 /2022 

PROPOSIÇÃO: EMENDA DE REDAÇÃO Nº 004/2022 AO PROJETO DE LEI Nº 040/2022 
- DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO DE 2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

VEREADOR 
EMENDA DE REDAÇÃO 

Nº 004/2022 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 
ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X 
ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 
ANDRÉ CARLESSO X 
ARTÊMIO NUNES ROSSONI Ausente 
CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 
CARLOS ANDRE FRANCA DE SOUZA X 
ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X 
ETIENNE COUTINHO MUSSO X 
JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 
JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 
LUIZ CARLOS MATHIAS X 
LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
MARCELO CABRAL SEVERINO Ausente 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADO: 

Favoráveis: 14 votos Contrários: 00 votos 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO CMA 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 66ª Sessão Ordinária Data: 11107 /2022 

PROPOSIÇÃO: EMENDA DE MODIFICATIVA Nº 052/2022 AO PROJETO DE LEI Nº 
040/2022 - DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2023 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

EMENDA DE 

VEREADOR MODIFICA TIVA Nº 
052/2022 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 
ALCIBELIO LIMA DE NEGREIROS X 
ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 
ANDRÉ CARLESSO X 
ARTEMIO NUNES ROSSONI Ausente 
CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 
CARLOS ANDRÉ FRANCA DE SOUZA X 
ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X 
ETIENNE COUTINHO MUSSO X 
JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 
JOSE GOMES DOS SANTOS Presidente 
·LUIZ CARLOS MATHIAS X 
LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
MARCELO CABRAL SEVERINO Ausente 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTADO: 

Favoráveis: 14 votos Contrários: 00 votos 

' í 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

~ 
CMA 

MAPA DE VOTAÇÃO 

Turno Único: 66ª Sessão Ordinária Data: 11/07 /2022 

PROPOSIÇÃO: PROJETO DE LEI Nº 040/2022 - DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2023 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

VEREADOR 
PROJETO DE LEI 

SIM NÃO 

ADRIANA GUIMARÃES MACHADO X 

ALCIHELIO LIMA DE NEGREIROS X 

ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES X 

ANDRÉ CARLESSO X 

ARTÊMIO NUNES ROSSONI Ausente 

CARLOS ALBERTO PEREIRA VIEIRA X 

CARLOSANDRÉFRANCADESOUZA X 

ELIOMAR ANTÔNIO ROSSATO X 

ETIENNE COUTINHO MUSSO X 

JEAN CARLO GRATZ PEDRINI X 

JOSÉ GOMES DOS SANTOS Presidente 

LEANDRO RODRIGUES PEREIRA X 
LUIZ CARLOS MATHIAS X 
MARCELO CABRAL SEVERINO Ausente 
ROBERTO DOS REIS RANGEL X 
SEBASTIÃO SFALSIN DO NASCIMENTO X 
VILSON BENEDITO DE OLIVEIRA X 

RESULTA 
Favoráveis: 14 votos . Contrários: 00 votos 
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OFÍCIO Nº 453 /2022 
Gabinete da Presidência 

À Sua Excelência o Senhor 
LUIZ CARLOS COUTINHO 
Prefeito Municipal de Aracruz 
Av. Morobá, 20, Bairro Morobá 
29192-733 Aracruz/ES 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Aracruz, 12 de julho de 2022. 

Assunto: Encaminha autógrafo do Projeto de Lei nº 040/2022. (com emendas) - Poder 
Executivo. 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº 040/2022 -
Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2023 e dá 
outras providências, de autoria do Poder Executivo com a Emenda de Redação N2 004/2022 e 
Emenda Modificativa Nº 052/2022, o qual foi aprovado em Turno Único na 66ª Sessão 
Ordinária, realizada em 11/07 /2022, para conhecimento e providências cabíveis. 

Na oportunidade apresento minhas, 

Cordiais Saudações, 
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LEI N.º 4.499, DE 20/07/2022. CMA 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O 
EXERCÍCIO DE 2023 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 ºO Orçamento do Município de Aracruz, referente ao exercício de 2023, 
será elaborado e executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos termos da presente 
Lei, em cumprimento ao disposto no art. 165; § 2°, da Constituição FederalJ, no art. 94, § 2º, 
da Lei Orgânica do município de Aracruz, e na Lei Complementar n.0 101, 4e 04 de maio de 
2000, compreendendo: . i 

I - as prioridades e metas da Administração Pública Municipal; 
II - a organização e estrutura dos orçamentos; ! . 
Ili - as diretrizes gerais para elaboração da Lei Orçamentáfia Anual e suas 

respectivas alterações; ! 
IV - as diretrizes para execução da Lei Orçamentária Anual;j 
V - as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; 
VII - as disposições finais. 

CAPÍTULO! 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 2º Em consonância com o art. 165, § 2°, da Constituição Federal, as 
metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2023 são as especificadas no 
Demonstrativo I de Metas Anuais que integra a presente Lei, as quais terão precedência na 
alocação de recursos na Lei Orçamentária de 2023 não se constituindo, todavia, em limite à 
programação das despesas. 

§ 1 º Na elaboração da proposta orçamentária para 2023 e durante a sua 
execução, o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas estabelecidas nesta Lei, 
a fim de compatibilizar a despesa fixada com a receita estimada, de forma a assegurar o 
equilíbrio das contas públicas e o atendimento das necessidades da sociedade. 

§ 2º As metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e 
montante da dívida pública de que trata o art. 4º, da Lei Complementar n.0 1O1 de 04/05/2000, 

Av. Morobá, nº 20 1 Bairro Morobá-Aracruz-ES 1CEP:29'192-733 
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são as identificadas nos demonstrativos integrantes desta Lei. 

§ 3° A destinação dos recursos aos programas sociais e de desenvolvimento 
sustentável que integrarão a Lei Orçamentária justificar-se-á na promoção da vida, da saúde, 
da assistência social, da ciência e tecnologia, da cultura e do esporte, ou qualquer forma de 
desenvolvimento sustentável. 

Art. 3° Nos Anexos que acompanham o Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias constam os seguintes Demonstrativos: 

- Demonstrativos Fiscais, que conterá: 
Parte I - Anexo de Riscos Fiscais: 
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 

Parte II -Anexo de Metas Fiscais: 
a) Demonstrativo 1 - Metas Anuais; 
b) Demonstrativo 2 - Avaliação do cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior; 
c) Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Fixadas nos 

três Exercícios Anteriores; 
d) Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido do Orçamento Fiscal 

e do Regime Próprio de Previdência; 
e) Demonstrativo 5 - Origem e aplicação dos Recursos obtidos com a 

Alienação de Ativos; 
t) Demonstrativo 6 -Avaliação da situação Financeira e Atuarial do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores - RPPS; 
g) Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
h) Demonstrativo 8 - Margem de expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado. 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 4° O Quadro de Detalhamento da Despesa- QDD, anexo ao Orçamento, 
Fiscal e da Seguridade Social, para o exercfcio de 2023 discriminarão a despesa por Unidade 
Orçamentária, segundo a classificação por função e programas, explicitando para cada 
projeto, atividade ou operação especial, respectivas metas e valores totalizados por categoria 
econômica grupo de despesa e modalidade de aplicação. 

§ 1 ºA classificação funcional-programática seguirá o disposto na Portaria n.º 
42, do Ministério de Orçamento e Gestão, de 14/04/1999 e suas alterações posteriores. 

§ 2º Os programas que classificam a ação governamental, pelos quais os 
o~jetivos da administração se exprimem, serão integrantes do Plano Plurianual e suas 
alterações. 
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§ 3º Na indicação do grupo de despesa, a que se refere o caput deste artigo, 
será obedecida a seguinte classificação, de acordo com a Portaria Interministerial n." 163/01, 
da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal, e suas alterações: 

a) pessoal e encargos sociais (1 ): 
b) juros e encargos da dívida (2_); 
e) outras despesas correntes (3 ); 
d) investimentos ( 4); 
e) inversões financeiras (5); 
f) amortização da dívida (6); 
g) reserva de contingência (9). 

§ 4º A reserva de contingência, prevista no art. 24 desta Lei, será identificada 
pelo dígito 9, no que se refere ao grupo de natureza de despesa. 

Art. 5° Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I - programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à 

concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no 
plano plurianual; · 

II - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envoivendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e. 
permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo; 

III - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um 
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um 
produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e . _ . 

IV - operação especial, as despesas que não contribuem para a manúténção 
das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta 
sob a forma de bens ou serviços. 

V - unidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional, 
agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da classificação 
institucional. 

Art. 6º Cada programa. identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 
respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela 
realização da ação. 

Art. 7º Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função, a 
subfunção, o programa de governo, a uni_d(;lde e o órgão orçamentário, às quais se vinculam. 

Art. 8º As categorias de programação, de que trata esta Lei, serão 
identificadas no Projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades, projetos ou 
operações especiais. 

Art. 9º As metas físicas serão indicadas em nível de projetos e atividades. 

Art. 10. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreendem a 
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias instituídas e 
mantidas pelo Poder Público. 
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Art. 11. Integrará o Projeto de Lei Orçamentária, como anexo, a relação, das 
demandas definidas no orçamento participativo, explicitando a obra ou o serviço, o valor 
estimado e o bairro ou região contemplada. 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
ANUAL E SUAS ALTERAÇÕES 

Art. 12. O Orçamento do Município para o exercício de 2023 será elaborado 
visando garantir a gestão fiscal equilibrada dos recursos públicos e a viabilização da 
capacidade própria de investimento. 

Parágrafo único. O Projeto de Lei Orçamentária para 2023 e sua respectiva 
execução deverão ser realizados de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, em 
observância ao Artigo 48 da Lei Complementar n.º 101/2000. 

Art. 13. No Projeto de Lei Orçamentária Anual, as receitas e as despesas serão 
orçadas a preços correntes, estimados para o exercício de 2023. 

Art. 14. Na programação da despesa, serão observadas as seguintes restrições: 
I - nenhuma despesa poderá ser fixada sem que estejam definidas as 

respectivas fontes de recursos; . , ... , . 
II - não serão destinados recursos para atender despesas com pagamento, a 

qualquer título, a servidor da administração municipal direta ou indireta, por serviços de 
consultoria ou assistência técnica, inclusive custeada com recursos decorrentes de convênios, 
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou entidades de direito 
público ou privado, nacionais ou internacionais. 

Art. 15. O Município só contribuirá para o custeio de despesas de 
competência de outros entes da federação, quando atendidos os requisitos do art. 62, da LC 
101/2000. 

Art. 16. É vedada a destinação a título de Subvenções Sociais para entidades 
privadas, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos, que exerçam atividades de natureza 
continuada nas áreas de assistência social, saúde e educação, e que atendam às seguintes 
condições: 

I - Comprovante da não existência de quaisquer pendências do convenente 
junto ao estado e ao município, e às entidades da administração pública estadual e municipal; 

II - Apresentação de Plano de Aplicação dos Recursos (Plano de Trabalho) 
elaborado para o ano a que se refere o pleito. 

Art. 17. É vedada a destinação de recursos a título de auxílios, previstos no 
Art. 12 § 6º, da Lei Federal n.0 4.320/64, para entidades privadas, ressalvadas aquelas sem 
fins lucrativos, desde que sejam: 

l- Voltadas para as áreas de assistência social, saúde, educação, cultura e de 
proteção ambiental; 
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GMA 
II - Consórcios Públicos, legalmente constituídos; 
IH-Qualificadas como instituições de apoio ao desenvolvimento da pesquisa 

científica e tecnológica com contrato de gestão firmado com órgãos públicos. 

Art. 18. As transferências de recursos a título de contribuições somente 
poderão ser realizadas para entidades privadas sem fins lucrativos e desde que observem 
uma das seguintes condições: 

l - sejam de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino 
especial, fundamental e ou educação infantil; 

II - sejam voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito 
ao público; 

III - sejam voltadas para as ações de assistência social e de atendimento 
direto e gratuito ao público; 

IV - sejam voltadas para ações desportivas, ambientais e culturais. 

Art. 19. Somente serão incluídas, na Lei Orçamentária Anual, dotações para 
o pagamento de juros, encargos e amortização das dívidas decorrentes das operações de 
crédito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei do 
Orçamento à Câmara Municipal. 

Art. 20. Na programação de investimentos, serão observados os seguintes 
princípios: 

! - novos projetos somente serão incluídos na Lei Orçamentária depois de 
atendidos os em andamento, contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público e assegurada a contrapartida de operações de crédito; · · · 

II - somente serão incluídos na Lei Orçamentária os investimentos para os 
quais haja ações que assegurem sua manutenção no Plano Plurianual; 

III - os investimentos deverão apresentar viabilidade técnica, econômica, 
financeira e ambiental. 

Art. 21. O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir programação 
condicionada a programas propostos no Plano Plurianual; 

Art. 22. A estimativa de receita de operações de crédito, para o exercício de 
2023, terá como limite máximo, a folga resultante da combinação das Resoluções 40/0 l e 
43/01, do Senado Federal e, ainda, da Medida Provisória n.º 2.185-35/01. 

Art. 23. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a 
alocação de recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a 
respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o controle dos custos das ações e a 
avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 24. A Reserva de Contingência será fixada em valor equivalente em até 
2% (dois por cento), da receita corrente líquida estimada. 

Art. 25. As alterações do Quadro de Detalhamento de Despesa - QDD - nos 
mesmos níveis de modalidade de aplicação, de elemento de despesa e de fonte de recursos 
observados os mesmos grupos de natureza despesa, categoria econômica, 
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projeto/atividade/operação especial e unidade orçamentária, poderão ser realizadas para 
atender às necessidades de execução do orçamento, mediante Publicação de Portaria. 

Art. 26. A Lei Orçamentária referente ao exercício de 2023 conterá 
autorização ao Poder Executivo e seus Fundos, ao Poder Legislativo e aos Órgãos da 
Administração Indireta do Município, para abrir créditos suplementares até o limite de 30% 
(trinta por cento), do valor total do orçamento para atender às necessidades da execução 
orçamentária, de acordo com os artigos 7°, caput e inciso 1e43 da Lei Federal n.º 4.320/1964. 

I - Ficam autorizados e excluídos do limite previsto no Artigo 26 desta Lei, 
os créditos adicionais suplementares, para: 

a) destinados a suprir insuficiências nas dotações de pessoal e encargos, de 
acordo com o estabelecido no Parágrafo único do Artigo 66 da Lei Federal n.º 4.320/1964, 
mediante utilização de recursos proveniente da anulação de dotações consignadas no mesmo 
de despesa; 

b) Abertos à conta do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial 
do exercício anterior nos termos do Artigo 43 inciso 1 § 2° da Lei Federal n.º 4.32011964; 

e) destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes à amortização e 
encargos da dívida pública; 

d) Utilização do excesso de arrecadação nos termos do Artigo 43 inciso II § 
3º da Lei Federal 4.320/1964. 

Art. 27. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, 
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei 
Orçamentária de 2023 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação; 
transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de 
alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática. 

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento não 
poderá resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária 
ou em créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da classificação 
funcional e do Programa de Gestão, Manutenção e Serviço ao Município ao novo órgão. 

Art. 28. Fica o Poder Executivo autorizado, por Decreto, a proceder 
alterações de fontes de recursos nas dotações orçamentárias que se fizerem necessárias no 
orçamento de 2023. 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Art. 29. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos 
adicionais integrarão os quadros de detalhamento de despesa, os quais serão modificados 
independentemente de nova publicação. 

Art. 30. No caso de necessidade de limitação de empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira, a serem efetivadas nas hipóteses previstas no 
art. 9° e no inciso II, § 1°, do art. 3 l, da Lei Complementar n.º 101 de 04/05/2000, essa 
limitação será aplicada aos Poderes Executivo e Legislativo de forma proporcional à 
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participação de seus orçamentos, excluídas as duplicidades, na Lei Orçamentária Anual, no 
conjunto de "outras despesas correntes" e no de "investimentos" e "inversões financeiras". 

§ 1 º Não serão objetos de limitação de empenho as despesas relativas a: 
l - obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive aquelas 

destinadas ao pagamento dos encargos da dívida pública; e 
II - as dotações custeadas com recursos vinculados, de doações, convênios e 

operações especiais. 

§ 2° Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder 
Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá na limitação do 
empenho e da movimentação financeira, acompanhado de memória de cálculo e da 
justificativa do ato. 

§ 3° O repasse a que se refere o art. 168, da Constituição Federal de 1988, fica 
abrangido pela limitação prevista no caput deste artigo. 

Art. 31. Fica excluído da proibição prevista no inciso V, parágrafo único, do 
art. 22, da Lei Complementar n.º 1O1 /2000, a contratação de hora extra para pessoal, quando 
se tratar de relevante interesse público. 

Art. 32. A execução orçamentária, direcionada para a efetivação das metas 
fiscais estabelecidas em anexo, deverá ainda, manter a receita corrente superavitária frente 
às despesas correntes, com a finalidade de comportar a capacidade própria de in,vestimento. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 
SOCIAIS 

Art. 33. Os Poderes Executivo e Legislativo terão corno limites na elaboração 
de suas propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais, observados os arts. 19 e 20, 
da Lei Complementar n.º 1O112000, tomando como base a despesa da folha de pagamento 
até julho de 2022, considerando os eventuais acréscimos legais, inclusive alterações de 
planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos. 

Art. 34. A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, 
inclusive reajustes, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 
carreiras, bem corno a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos Poderes 
Executivo e Legislativo, somente serão admitidos se, cumulativamente: · 

1 - houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções 
de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 

n - observados os limites estabelecidos nos arts. 19 e 20, da Lei 
Complementar 101/2000; 

III - observada a margem de expansão das despesas de caráter continuado. 

Art. 35. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder reajuste salarial e 
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revisão geral anual para os servidores por meio de Lei própria, desde que atendidos os 
requisitos expostos no artigo ant.erior. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 36. Na estimativa das receitas constantes do Projeto de Lei Orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos das propostas de alterações na legislação tributária. 

Parágrafo único. As alterações na legislação tributária municipal, dispondo, 
especialmente, sobre IPTU, ISS, ITBI, Contribuição para o Custeio do Serviço de 
Iluminação Pública e taxa de coleta de resíduos sólidos, deverão constituir objeto de Projetos 
de Lei a serem enviados à Câmara Municipal, visando promover a justiça fiscal e contribuir 
para a elevação da capacidade de investimento do Município. 

Art. 37. Quaisquer Projetos de Lei que resultem em redução de encargos 
tributários para setores da atividade econômica ou regiões do município deverão apresentar 
demonstrativo dos benefícios de natureza econômica ou social. 

Parágrafo único. A redução de encargos tributários só entrará em vigor 
quando satisfeitas as condições contidas no art. 14, da Lei Complementar 101/2000. 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesas, 
que impliquem na execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de 
dotação orçamentária e sem adequação com as cotas financeiras de desembolso. 

Art. 39. Caso o Projeto de Lei Orçamentária de 2023 não seja sancionado 
até 31 de dezembro de 2022, a programação dele constante poderá ser executada em cada 
mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total da unidade orçamentária, na forma da 
proposta remetida à Câmara Municipal, enquanto a respectiva Lei não for sancionada. 

§ 1 º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a 
utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

§ 2º Eventuais saldos negativos, apurados em consequência de emendas 
apresentadas ao Projeto de Lei na Câmara Municipal e do procedimento previsto neste artigo, 
serão ajustados após a sanção da Lei Orçamentária Anual, através da abertura de créditos 
adicionais. 

§ 3º Não se incluem no limite previsto no caput deste artigo, podendo ser 
movimentadas sem restrições, as dotações para atender despesas com: 

I - pessoal e encargos sociais; 
II - benefícios previdenciários a cargo do IPASMA; 
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m -serviço da dívida; 
IV - pagamento de compromissos correntes nas áreas de saúde, educação e 

assistência social; 
V - categorias de programação cujos recursos sejam provenientes de 

operações de crédito ou de transferências da União e do Estado; 
VI - categorias de programação cujos recursos correspondam à contrapartida 

do Município em relação aos recursos previstos no inciso anterior; 
VII - conclusão de obras iniciadas em exercícios anteriores a 2022 e cujo 

cronograma físico, estabelecido em instrumento contratual, não se estenda além do 1° 
semestre de 2023. 

Art. 40. Os créditos especiais e extraordinários autorizados nos últimos 04 
(quatro) meses do exercício financeiro de 2022 poderão ser reabertos, no limite de seus 
saldos, os quais serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro de 2023, conforme 
o disposto no§ 2°, do art. 167, da Constituição Federal. 

Art. 41. Cabe à Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
a responsabilidade pela coordenação do processo de elaboração do Orçamento Municipal. 

Parágrafo llÍnico. A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 
Gestão determinarão sobre: 

1- calendário de atividades para elaboração dos orçamentos; 
II- elaboração e distribuição dos quadros que compõem as propostas parciais 

do orçamento anual dos Poderes Executivo e Legislativo, seus órgãos, autarquias e fundos; 
UI - instru9ões para o devido preenchimento das propostas parciais dos 

orçamentos. 

Art. 42. O Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma anual de desembolso mensal, nos termos do art. 8° da Lei Complementar nº 
1O1 /00, por grupo de despesa, bem como as metas bimestrais de arrecadação, até trinta dias 
após a publicação da Lei Orçamentária Anual. 

Art. 43. O Poder Executivo divulgará no prazo de 30 (trinta) dias após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, o Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, 
discriminando a despesa por modalidade, conforme a unidade orçamentária e respectivas 
categorias de programação. 

Art. 44. Entende-se, para efeito do§ 3°, do art. 16 da Lei Complementar n.º 
1O112000, como despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e 
serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei n.º 8.666/1993. 

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Aracruz, 20 de julho de 2022. 

~ 
LUIZ CARLOS COUTINHO 

Prefeito Municipal 
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PROJETO DE LEI 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANO LDO - 2023 

ANEXO DE PRIORIDADES METAS 

Art. 4°, lei Complementar 101/2000. 

METAS ANUAIS, RELATIVAS À RECEITA, DESPESA, 
RESULTADO NOMINAL E PRIMÁRIO E MONTANTE DA DÍVIDA 
PÚBLICA (VALORES CORRENTE E CONSTANTE); . 

1 . 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS AO 
ANO ANTERIOR; 

METAS FISCAlS ATUAIS COMPARADAS COM AS METAS 
FISCAIS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES: 
MEMÓRIA E METODOLOGIA DE 
CÁLCULO; 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO; DEMONSTRATIVO DA 
ORIGEM E APLICAÇÃO DE RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS; 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO 
REGIME DE PREVIDÊNClA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE ARACRUZ: 

DEMONSTRATIVO DA MARGEM DE EXPANSÃO DAS 
DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO: 
DEMONSTRATIVO DA ESTIMATIVA DE RENÚNCIA DE RECEITA: 
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·87,3iJ -87,36 57. 776. 1 a:i 54.3!S4.Q52 

l 1 

-89.?4
1 

46:910.:44H -v~.13i.903. 1 -88;7>1-i 

19.fül 547J)05.72'1 515A52 .. B12. 19.B2 

3.78 1174.30~.635 44B.2D9.298 3,'l:3l 
·l 

--9.0'.l 415,7$1-099 ''91 •• ., '48' ~ 

·49,55 229.219.151 :.". ~:=-.:t~f .,::-~: "'"''···º .e. . .,, . . ..... ,,. 

1 ! 
·96;37 ·1a.õo.9.1ee 16.62.5.412 -98.Zi 

·93.05 31.744.655 2fUJ64.393 -83.oel 

·SB,52 6.750.000 6.350.1"92 ·-98,52 

--99,91 425.000,l.!O :m9.ii27 0.00 

í 
S4.619.CB4i -91.991 3ê.i~98. 702 ~91.95 

·.96,01 10.582.€72 9.955,$52 -97,M 

·12C.99l ·85.495.0DO ·fül43L060! ·118.70 

i 
i 

' 1 ___ L. j 1 



Metas Fiscais 

Parâmetros aplicados para estabelecer as Metas Anuais 

(Art. 4°, § 1°, Lei Complementar 101 de 04/05/2000) 

Pgn° 

~ 
CMA 

Para a definição das metas anuais foi utilizada uma metodologia que combina os seguintes 

elementos: 

- Indicadores macroeconômicos, tais como as metas de inflação - IPCA e o do produto interno 

bruto - PIB que juntos determinarão a taxa de crescimento nominal esperado para o período 

2023-2025 

- Observação do comportamento da economia local, estadual e nacional, por meio da 

arrecadação própria, e das transferências constitucionais federais e estaduais. 

- informações sobre a politica monetária fiscal e tributária, através de relatórios e informes de 

política econômica do Banco Central, do Comitê de Política Econômica. 

As projeções das metas anuais para a LDO 2023 e para os anos subsequentes foram 

estabelecidas em função das expectativas quanto ao desempenho déls atividades econômicas, 

o cenário macroeconômico, o conhecimento dos fatos correntes e a legisláção em vigor. 

Foram consideradas. ainda, as projeções das seguintes variáveis econômicas: 

Segue abaixo o quadro com O$ indicadores utilizados. 
-----PARAMETRõs EcoNoM1Cos---·-·-·- -·--------1 

:- --~~~--=~==~~-~~=~~~-==~~~~=~~~~=L~:~~~-:f-r·2a2~-=~-2-:._J 
i CRESCIMENTO REAL DO PIB i 1,30 ! 2,00 ! 2,00 1 

;..._·····-----··»-••···--·--····· ... ----······· ........... ,., __ ... ,_, __________ ! - ----·-!--;:.--------f ______ ) 
j I~~~ (V~~~-~°.Ac~-~~~~_A-2_ ___ -·-·- . _______ L.~--~~-_L~::?.J ~·~?. .. ...J 
Fonte: Relatório FOCUS - BACEN 

O parâmetro de evolução do PIB segue é estabelecida pela meta central divulgada no 'reiatório 

de mercado' do Banco Centrai de abril de 2022. 



Uma vez que as projeções foram feitas a partír de parâmetros econômicos. sua confirmação 

depende da manutenção do panorarn·a econômico atuaL modificações na conjuntura 

econômica nacional ou internacional podem modificar o cenário projetado. 

Assim. as metas anuais foram calculadas com base na série histórica da realização da receita, 

bem como a evolução das despesas de caráter permanente e os pro}etos em anqamento no 

mesmo período. 

As características de cada rubrica de receita foram respeitadas, incidindo sobre cada uma delas 

as projeções das variáveis econômicas pertinentes, bem corno incorporada a tendência de sua 

evolução nos últimos exercícios. Assim sendo. incidiu a inflaÇão passada ou futura e a 

composição ou não com a taxa de crescimento econômico e as tendências evidenciadas em 

estuçios estatísticos, conforme o caso. 

A fixação no grupo de pessoal e encargos sociais observou o impacto do crescimento 

vegetativo da folha, bem como a inflação incidente sobre as demais despesas desse grupo. 

Sobre as outras despesas correntes. a incidência da inflação no período também foi 

considerada, com a eventual incorporação de novos serviços e suas respectivas compensação. 

Para o serviço da dívida. que compreende juros, encargos e amortização, foi mantida a 

metodologia, com o cálculo considerando toda a expectativa da evolução futura do estoque do 

endividamento agregando as taxas de inflação, dadas as particularidades de cada contrato. 

O investimento é dado pela garantia da cobertura da parceia dos projetos em andamento que 

se supõe prosseguirem em 2023, bem como pela parcela dos novos projetos que poderão 

constituir parte do volume alocado nos termos do Plano Plurianual. 

Os resultados primários e nominal forarn carculadt>s com base na metodologia estabelecida 

pelo Governo Federal, normativa do STN - Secretaria do Tesouro Nacional. Os resultados 

primários requerido: saldo das receitas e despesas primárias. Representa a economia fiscal 

que o governo se disporá a alcançar. o esforço, do gestor com o objetivo de amortizar a dívida 

pública. O Resultado Nominal é o conjunto das operações fiscais realizadas pela administração 

pública acrescentando ao resultado primário a conta de juros. Representa a variação do 

estoque da dívida. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

ANO LDO - 2023 

AMF - Demonstrativo li (LRF, art. 4º, § 1°) Valores em R$ 

Metas · ~Ú~-Cl ___ M~;s 1 %RCL_· ··•1v· .... - ·v· ·.1· · Varia~o%\ 
E ·fi · -· · p · • ( I . } . . . 1•.. d ( 1. · · . . ·· anaçao . a or / I .). . 

spec1 caçao revistas em . A RCL xl Re~ 1z;:i as em A RÇ~)xl : (C) =(~•A) \C ;J). '!{ : 

·---·--- 2021(A) , . 00 2021 (B) 'QO · i · ._, 1()0. i 
Receita Total 438.186.044 19,57 621.727.0741 71,78! 183.541.0301 41,89! 

Receita Prirnària í 412.803.684 12,64 557.121.1981 
i 

438.186.044 19,571 457.585.930! 
1 i 

408.409.388 11,44! 427.952.811 

Despesa Total 

Despesa Primária li 

Resultado Primárío(l-11) 4.394,296 -98,801 129.168.387 

Resultado Nominal 13.513.000 -96,311 135.073.233 

'Dívida Pública Consolidada 20.430.522 .. 94,431 19.882.671 

; Divida Co nsolid a_d_a_L_íq'-u_id_a ___ _,_ ____ -"J_S_. 3_· 8_4_ .. 8_7--'9! -=~-~-~'.2.? -217 .483. 6?~ _ 

ronre: htt:p:/ltransparenc{o,aracruz.es.gav,br 

Relatório SiCONFI- Tesouro Nacionoi 

53,93! 

26,43\ 

18,24! 

35,69! 

37,32! 

5,491 

-60,09\ 
----···--······-··-···---·-

NOTA: Os valores apresentados contemplam todas as entidades do Munícípio 

144.317.514! 34,96! 
' 

19.399.886: 4,43\ 
t 

19.543.423· 4,79i 

124.774.091: 2839,461 

121.560.233 899,ss: 
-547.851: -2,68, 

-142.098.774! 188,SO! 
······--··----·--·-···-
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Anexo de Metas Fiscais 

Avaliação do Cumprimento de Metas Relativas ao Ano Anterior 

O Demonstrativo de Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior 
visa dar cumprimento ao § 2°, ínciso I. do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A finalidade é estabelecer uma compa:raçHo entre as metas fixadas e o resultado obtido no 
exercido orçamentário anterior ao da edição da LDO. 

Comparando-se as metas constantes da Lei nº 4.314/2020 ·-Lei de DiTetrizes Orçamentárias 
-- LDO e na Lei nº 4.147/2020 - Lei Orçamentária Anual - LOA., acrescidas de suas 
atualizações em relação à execução orçamentaria <lo exercício de 202 J, observou-se que: 

0 A receita total arrecadada no exercício de 202i foi de R$62i.727.074,22 (seiscentos e 
vinte e um milhões, setecentos e vinte e sete mil e setenta e quatro reais e vinte e dois 
centavos) acréscimo de realizando-se 41,89% da receita prevista attialízada. 

"' A. despesa total liquidada no exercício 2021 foi de R$ R$457 .585. 930,00 (quatrocentos e 
cinquenta e sete milhões, quinhentos e oitenta e cinco miL novecentos e trinta reais), 
representando 4,43% em relação aos valores das dotações previstas. 

• O Resultado Primár.io, diferença entre a Receita Primária e a Despesa Primliria .(acima da 
linha) foi de R$ l 29.168.387,00 (cento e vinte e nove milhões, cento e sessenta e oito mil, 
irczentos e oitenta e sete reais). 

• O Resultado NominaL pela metodologia acíma da linha, representa o conjumo das 
operações fiscais realiz;:idas pela administração pública e pode ser obtido a partir do resultado 
primário por meio da soma da conta de juros (juros ativos menos juros passivos), foi de 
R$ 135.073.233,00 (cento e trinta e cinco milhões. serenta e crês miL duzentos trima e três 
reais). 

/\s infonnações supra encontram-se detalhadas no RREO -- Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária: site da Prefoitma de Aracruz, Portal ·rransparência: 
http :i itransparencia.aracruz. cs.go v. br. 

-



PREffTURA MUNICiPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DlRETRIZES ORÇAMENTARIAS 

,4NEXO DE METAS f!SC~IS 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCICIOS ANTERIORES 

ANO LDO - 2023 

Pgnº 

~ 
CMA 

~~~~::~:;:~:~:~~f, >rt.t
4

·_·~§-i.~',~in~à-~o-'-ll)-'----- --····----- . --··----·~M:OR~SAPREçOS CORRENTES 

. 2020 202.1 --1-;;, l- 20~~.~--. % 2023 % 2024 --~-: •. L ...... ~~___t_~~-
RtK:t11t~ Tot:l;········ .. --~----··-1 503.929.330~ r~:r.~ r2·10'741 2:~_3g! so:H;2-r,::.29 .,18.95

1 
_·,-.-,,-.4-.7-a_s_a-a

1
'-. -'-1-.5-o .... j ~-S"'--.;'--o."'e-s-9.-2-ú"i"..,, - 3,·1sf 547.005.721! ·3_25 

Haceit:~ Primam~ l 43n.1:;·1.225i ::;57 12~, 19e 29.34! 440. ~31 .102 -21.ool 472.4033161 "(.a3~ 49(),118.4401 3,75. ?ln:5.D47 .l.901 :5,2~· 
1 .. l:>-s..·.·,,~•~,-, To' .. r·i 42n.,;:,:-,•,;.'.'6"·i\ t.""' ... o~ c·10 -~ t: ! '-0' "2- 3~·(\ {,.,··,;.•,,',:,t ~. 1 •, .. ,,-,1,·i.',•,•»r:,;,:.. 1 .• •·,·• •. ·,;.· '.i·' •. 0.6FV .• ' 294!.· 3 -r. ~ .. 7' 1 

-"' _... -"-'· 1 ~~~~:~l·-·:JI ':: . ..;ij .),~i.:.:.-.:_.t.,,,, " - 1i~-, _..... ',tJ ..-'• ... 905.'12.1 :1'.~1S 

Do:S;)e$B Pn::;m1.:i 1l 4 !D.952.4591
1 

4.::.:.::l,,,2 8. 11 ·'1. l-lj 44?.209 329
1
. 4.50[ 444.213.3~9! • 11J1l 459.:~73.012 11 3,25 474.302.635 :,,;.-;:{ 

j 'f!." 4! ! ; l R0:$u<la(.k1 Pnmar;nt!··if; 1~t796.7Bô 129.168 :!$7! 5.~L..4 'l -7.ff?S 2/.'l . t0:;,48) 27.4B9.9ff7] 488,37 30 745.428! 11,84 31.744.655 :U:5 

Hesuimao Nomi11,1 55,831 96SI 135.073 23'.li 14'1,~;ªI 13.0152 mii .fü>.67j :~.186.6301 145,03 '.l5.468.62;;j 3)61 36.79: :.~21 :i.'l5 

[::;,ida Pub~ICil Consoiiaada 22.655 8'[1! HJ)3l32.67~f · !2,24\ 17,55 LOOOj -11.'?:~l 16.782J:172f -4,3€ 13.682.8?2\ ~·l3.47 10.5SLXH21 ·22.e,!$ 

E:~YiE!.§ Consoiida<.~la'-1::;-';iq1"lf<.::.Ja::..· --'---'-,f"í4.:._4"'.%-'"c:·0..:_1cc0
1
'- .... :?..~Z:..~v83.65.~} 157.39) H75.16i 155{ -65,441 -HJ7A95.oool ~3,02 ~O -·13,55 -8S.4H5.000.4... ... - .:?.:~.0. 

--------·---···---..,-- ------·---~~J~~:'.~.~ .. ::.:.~;.!.~.~-
.Especificaçao 1 ~-.-~·~:··--:·-· , · - VALORES ;:~~Ç~~~ON~;ÃNTÊ;: ~~· :·::····---·-·----

·----------\' •. 2020 , , 1 · 20.21 ~~::r- "i, -T--2022 l % 1 2023 Li] d ~-º~4:..~ l%-T--~~--
1.;.~ctúa '!m~1 ··526~:;;1·.·9~·51----a2~~;2.·aw1-29·;921 503_s21.:s2ol -2e.:sef · .... 49·;-·7·54 .. _ .. ;7~j! -2,22f" 495 asn.2921 o,s3t 515452.~12 .~.v:> 

De$.p::isa ?n;nana: ll 

R:esuitadc- Prirnarto{i~ll) 

F\(-:S-e!lado Nominal 

450.221. iao1 íi!2.167.59~ [ 36, iS~ 4-10 1:s1.102! v2B,22I 455 109 l6f.l\ 3,40J 457.5~.652\ o,s3} 476.073.690 4.0C' 

449053.31fl\ f;03.61907õ\ 12-15\ 50~H127.329\ O.O\.">\ 4fJ2 í'ó4.1'lH\ -2,22\ 4-$)~3B0.2H~l ü;53! 515.-152.8.12 4,0G 

429.527.s1ol 471.0~4 aô4! 9.6Gi 447.2Cift329! .s.o5) 42e.e25 558[ -·t 1õ1 428,833.225! o.os! 446.209.208 4,üG 

20.693.67.0! 142. rn~ 12~! 566.99! -1.ete.221! -104.~):s! :w 423,e10! -474, 1s\ 2e 701.4271 a,:u{ 2ü.864.~~fia 4,cs 

58..355,573! 14H.561.fü.HJ~ 154,75\ ~~$.H52.·1rnf ·90,61l 32935.096! 136.üt~l .331'!0.62.2] 0,5:~~ :)4.6í9.(H}4' f.,55 

23.67.9.9161 2tns2.oes\ ·7.59! n.ss1.nool .19,sol 1{~·rna2ri! -1.eal ·12.773.02.a! -21,üo! 9.955.852! .22,05 

__ ., ... ·--~~ ~.:: ... ~~~\ -i:>s.~1n2.soa\ ·--~.I~J~~L ....... ~.!.?..-.~.~.-~.:.~-~?L ___ ~~-~~.60\ ........ : .. ~.~~.?.~~~~~:..~~t .. ... ~!.:.!~~L _____ ~:~.~ .. T?.~~ ... !~~\. ....... :.:.~~~~1 -ao. 4~~.:.~~~~:.l ........ :? ?'! 
Fc::tê Sec;reia1ia de Ptam;jamet1to. Orçamaoto t? Gestão e Secretaria de Fmançt!S 

F!)rJtf: Refmôrio StCONf.'í·· ·re.1,ouro Nadorioi 

~n%ção 2024 

1_!~~~~-~'..fq~~---
Fot?te: Banca Cr:mraf ~ Vari;u;ão da Inflação (JPCA % a.a.} 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE MET A.S F!SCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

ANO LDO - 2023 

AMF - Demonstrativo IV {LRF, art. 4°, § 2°, inciso Ili} 
-P;;;;-;nôrjio líquido 202L 1 % 2Q20' 1 % 
Patrimônio/Capital 

Reservas 

Resu!tado Acumulado 

1 
801.658.8271 

o.ooj 
o,ool 

100 

o 
o 

2.224.057.4661 100 

0,00 

º·ºº 

i 

o 
o 

Total .. 801;~5K8271QOJ 100 ' , 2)24;057.465,00: ,,JQO 

Ponte: Boionço Patri111oníàf 

_ RegimeJ•revideni;iário 

Patrimônio Lfquidô, • • < 2~21 2020 % 

-398.182 100 

0,00 o 
0,00 o 

Patrimônio/Capital -54.815.918

1 

100 

Reservas 0,00 O 

Resultado Acumulado 0,00 1 O 

·' :398.182;00 wo;óô. 
Fonre. Bo/onço !PASMA 

Fonte: Relatório SICONFI- Tesoure Nocíonai 

Pgnº 

~ 
CMA 

<1019. % 

2.250.464.923 100 

0,00 i o 
0,00 i o 

20l!f % 

-16.903.879 100 

0,00 o 
0,00 o 

-16_;9,Q?.&79,op , 100 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

CMA 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

ANO LDO - 2023 

AMF - Demonstrativo V {LRF, art. 4~. § Z', inciso 111) 

Receitas. ~aJiz~das 

~ECE!TAS DE C.A.PITAL- ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1) 

Aiienaç:~o de Bens Móveis 

Menação de Bens Imóveis 

Alienação de. Bens 1 ntangíveis 

Rendimentos de Aplicação Fi_nanceiras 

Oespe~as Exewtàdas 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA AUENAÇÃ.O DE ATIVOS (li) 

DESPESAS DE C;\PITAL 

Investimentos 

inve(sões Financeiras 

Amcrtizaçào da Dívida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGiMES PREVIDÊNCIA 

Regi<n.:! Gera! de Previdênc.ía Sociaí 

Reg!rm~ Próprio de Previdência dos Servi~:::_::~---

Fonte: hup://t:-ansporencio.aracruz.es.gov.or 

202lia)' 

1.546.187 

349.9471 

J.144 .. 320 

L384.2501 

265.532 

1.115.71'7 

1.74,124 

174.124 

0,00 
............. -----······--.. -·-·--1----------'--+-----..;..;_, 

o 
51.920 3.001 

--------·--·--··- ----·-·-------------
-·--·---~~--2_1 {'""d_,,_):_--+--'----'2,...;.0_20_('-e_,;.l _ _._~"---·zo.;._· 1~. 9-'(_f '-l _ 

42.923 1.131.593 

42.923 82.7581 1.131.593 

42.9231 82.758 1..131.593 

º·ºº1 0,001 0,00 
O,Oúl 0,00 0,00 

0,001 0,001 0,00 
1 1 

0,001 0,001 

---------~-º--- o,ool 

0,00 

0,00 

" 80' 7'"6 n-1 ~. .... •. ;:> ('-"b 1.301.492,00 808.534,0Q 

Este demonstrativo tem como finalidade destacar a receitá de capital oriunda da alienação de ativos, 
bem como sua aplicação em despesa de capital nos exercícios de 2019 a 2021. Há de se ressaltar que 
conforme disposto no art. 44, da Lei Complementar 10lí2000, é vedada a aplicação de receita de 
capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o património público para o 
financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral 
e próprio dos servidores público. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E A ATUARIAL DO RPPS 

ANO !..DO - 2023 

AMF - Demostrativo 6 (LRF, art.4!?, §2º, inciso IV, alínea "a") 
·~~· --·------·-·····-· .. ····-·······-··-····-.. -·-··· .. -···-····--.,·-·-··,.···-···"""'' ···-·····-· .. ····•··· ...... _, ____ ,, ......... ··············-··-····------·-··------· 

Pgnº 

~ 
CMA 

RECEITAS E· DESPESASPREVIDENCIÁRlAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVID.ÊNCIA OOS SERVIDORES. RPPS 
······-·---········--·--··------··--·----FUNDO-EM c"AP1rÃ!:1Z-içÃo·(i;LA"i\io~?RE"v10ÊNc1ÃR10> ------·-----

;=~~~~1I~~~~~~E~7~~~~~·=~~~~"I~!!~:t.!i'.i.E~ª~~f~µ~~-9f:==.:·:, .. __ , 79~is~666,osl ao.:~;.~33,80: ó6. :~:-~69,35 
Receita de Contribuição dos Segurados 1 8.383.784,10! 10.078.648,65: 11.138.343,67 

f\tivo ! 8.324.989,90 10.078.648;65\ 11..068.33'2.,92 

ir.ativo 1 58.794.,20· 67. 775,os! 70.010,75 

Pensionista il 0,00. O,Ooi 0,00 
Receita de Contribuições Patronais 26.071.425,41• 30.545.017,09! 33.585.323,74 

Ativo 26.071.425,411 30.545.017,091 33.585.323,/4 
!nativo 

Pensionista 

Receita Patrimonial 

Receitas Imobiliárias 

Receitas de Valores Mobiliários 

Outras Receitas Patrimoniais 

Receita de Serviços 

Outras Receitas Correntes 

Compensação Financt:ira entre os Regimes 

Aportes Periódicos p/ Amortização do Deficit Atuarlal do RPPS (li) 

Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL (ili) 
Alienação de Bens, Diretos e Ativos 

1".mortização de Empréstimos 

Outras Receitas de Capital 

0,00: 

0,00,, 
40.834. 733,68! 

40.834. 733,68\ 

i 
o,ooi 

4.225:722,86\ 

907.903,80! 

o,oo: 
3.317.819;06! 

o,ool 
0,00! 
o,oo! 

; 

oºº' o:ool 
35.175.154; 75\ 

35.175.154.76i 

! 
o,oo! 

4.842.913,30! 

928.596,28! 
455.614,79! 

3.458. 702,23j 

o,oo! 
o,ooi 
o,ool 

0,00 

o,Oo 
15. 732.020,54 

15. 732.020,54 

C,00 
5.673.881.40 

856.873,83 

1.424.695,81 

3.392.311,76 

0,00 
0,00 

0,00 

o,oo: o,ool o,oo 
TPTA.l'.i:l~R(C;)llO .. •, ' ijg;~i~~~§}q~1D:-~~~~~~ .. ~ti;;:~l~i~ts7a;s4 

DÊSPESAS PRBlmEN 
Benefícios 36.261345,0i 40.109.518,28\ 43.356.322,67 

Aposentadorias 31.943.001,32' 35.357.758,so! 38.011.664,51 

Pensões 4.3:13.343,70! 4.751.759,48! 5.344.658,16 

Outros Despesas Previdenciários O,OO! 98.'/90,07 

Compensação Previdenciária entre os Regimes 102.442,65! 104.495,65! 98.790,07 

Demais Despesas Previdenciárias O,OOi 0,001 0,00 

TOTAL DAS º~~PESAS oq•FµNDC(EM !;Af!IT~LJZAÇÃ~ . .-:.(V__;);_" '----'.,;__-'---'---'-~3_;·· ~'-·3_6_c...3_.,,...:.··~_;11=9-'-'71~·-""' 1W-''......._./Z'""'.1_4_;ó;,;_1""3''-'-'9-"'~1,_" _4_3_;i4.;.,..' S_;. s_.1_1-"2,;_7_4 

VALOR l 2ó19~ .. _· -·+
1 
__ ... _2_02_º"-···_· ._···-ri-'-• ._--02=J>_2_1_ .. _.-.... _ ...... 

l 1 --------.. 

.RESERVA ORçAr\llENTÁRIADO RPPS 

VALOR 

~.1<l~?~_e.::-_~()r~:<'<;ãc .. :.~()':'f_r:i_~';l_i!f_à.'?.~<l~~()~"..1~.ll_l'.)l:..':'.': .. n.~".' ···············-···-- ·······--- .. ··-····--·-! 

202cv· 

2019 

0,00 

.. 2021 

1.424.695,81 .~1~0~df:!Y2'1..r...~~~çã() _ _:_r\Pº..'.t.i:.~e~i.9~ico aeya_1or~s~redefi11ici9s . . _ _____ --+- ............. _ -·- __ _ 
~~i;~;:~~P:ª~;~1~~;;~~~;~~ficit-Fi~~;~~i~9-··_-·-- - ---·----- .... -- ... · ... j- .. ...... ... _ ............ -.... -........ ,,-.............. -... -............................ -.. ; ............................. .. 



BENS E DIREITCl1D,O.RPPS (FUNDP EM·CAPITALIZAÇÃO) 12()19 
C<>ixa e Equivalentes a Caixa 

Outros Bens e Direitos 

OBS. : O município não possui o Plano Financeiro 

Receitas Correntes 1.968.400,22Í 2.757.296,22! .... [. .. .............. _ .................... - .... :--.. -····~"-•---· ......... ,_,,, .................. : 
...... _ _ ___ .. ____________ 1.968.40?:3..2-L-3:?.?.?.:2-!=J~,~2-J. .... 2:~-~§.:~1-~: .. 5-.': 

-~O~_!_-....... .. 
2.936.814,54' 

....... ~ .... --.·~····-·· ~· 

2.019 . 2020 2021 

~_<iíx,a e Eg~_iy~!:~tes '3.S~ixa ______________ --·----· .................. .,-_,,,,_,, ......... ; .............. .. 

'nvestin::~~t?_s_~_,!l-Pi ica.çôes 

Outros Bens e Direitos 

.2021 

···i·· .) ..... -----· 
Pensões ·····------- .L 62.500,49 

'Outras Previdenciárias 
1 

··---........ / .... ---·-·· ' ............ .;.. .. - ... -.. ·-···· ......................... :._ .. , .. 

' T.,r?.~~~-l?.~-~~"_~?0.~.\?..F:~_EFÍCI0~~".!_~~1,1[)()~ ... f'~l:t!_TES~~!'9.li::~•.ll___ -··-···\---··----··-···· i .......... -----,----§.~:?90,49 ! ----i---· .... . 
RESl:l~Tf\00 D~5.-~ENEF~?(ii1AlllJ:l~ÇS}' .. E_f:~·.!_ES'?.~R_'?.JJ5.1Xj _:_~_11_:_~111). __ ..... L----------···-----J,. ....... __ ...................... -_i. ___ __ :§.?:??.~~::9 
Fonte: http://transporencia.aracruz..es.gov.br 
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Pg nº 

-.1F_ 
CMA 

ANEXO 6. Projeções Atuariais para o Relatório Resumido da Execução Orçamentária -
RREO 

Instituto de Previdência e Asslstencia dos Servidores do Municipio de Araéruz 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO OA PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME.PRÓPRIO DE PREVIDÉNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

ORCAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

'.!ú2S 
2027 
202:-3 
~0~5) 

203U! 

:-~cn1 l 
2032f 
2.03'.3! 

ws,;I 
.2(135 
2085 
2.rtr; 
t?..0&3 
2039 
2!MD 
20d4 

:?.04~~ 

2n43 
204-~! 

~~~:~I 
2ç1.~/1 
~W4S! 

2049J 
2üS:'.ij 

~~El 
2054! 
::·os.si 
205$1 
.205?1 
;.W51li 
2059 
::~06() 

20?~ 
2052 
2053 
2DB-:l 

~ 1.64::S.ô99.35l 

~~.;~~;:~;i1\~~1 
;:~~,;:;;~·~~! 
$í .N<-7.:;í;6.4:l\ 
P.;~ ·; oc 'f"l~f. 4~~ ! 
82. 92. "i . -~ g-i .2~~ j 
$3 750.303. iOj 
<;1,5$7.697 031 

~~:;.:·~~:~~~~~~! 
87 !50.9'14.\JOi 
HH.\X?2.604.65j 
ri~ (j/)'. -~...,,·~. ªl)I )U '•' :!. f,(.,"},.,, 

S9.7f11 7f:;7.19 1 

Elli~~I 
~·i-, ().°1t:. "'"}$:1 {.':<) 'i .:1 ............ ~ ...... ,.;.;; 

3(·<!35,687 ,81 j 
2S.0H!~.~}4~1.69! 

87 0~6-035. 14 j' 
3?A3.6.69S,4S 

37.Hl i.íl62A5 

~~ ~~~ ~~~ ~iil 
~)B.95H.77S.45i 
39:346.34:?:~2ol 
~~s "?aS.8C6.G·1l 
4ü. i27.2ü4.70j 
--10 5:58.5.7G,75) 
40, .;::4:~.06~~.52 [ 
1-1L.3!í3.402,14/ 
4'i 7f5G.9::1G, JD] 

42 ·tH..! 605.!;E/ 
4(~.6ü5.:t51.5Bj 
~t:~ ü:t?.S~t;.·10[ 

4:~.462.S41.2~! 

2ll22 a 2097 

51 '?f.B.41l!,S1l 
53.G26. t 74-,83 
5B.391.728.46i 

SB.~07.974,791 
f;G.:,".;85.~~:19,32 

6·Ui19 0'.J.1,7·1 
68. º42 ~,., ,.4 •:it 

~~ ~~;: 1~t·~~l 
7H.s·: 1.i)0::..34} 
e:l .470 2<j1 ,B61 
G'":lf!i1) •:--:t") 05 

B;. t~.; -~~~;.:Bsf 
fstl 05.~. -~·~:W .89 i 
B4·.826.4$9,36\ 
85.0.~7.HB-4.26/ 
86 H3i!.iY70.1ff! 
87.lü0.893.'!2! 
B7.S2B.874.44{ 
83 .. 2~~& .. 4Ü1 .01 i 
ü8. ::s.?.n:r~.47 J 

39.0SfJ.D8:7.S3j 

~~m:g.J.~I 
>li .168 0B3.E4) 
91.5~}7 53Ç;,i9! 
0:?.D~ 5.282.0~~; 
~)2 .4~~>~ 643.77 
nz. 534.fi7G.7E? 
8:2.1)60 809.59 
91 ~J93.f544,66 

i,:JQ.fJ73.~~23,61 

90.5:32. '?34.94 

9(•.f'50. <)5-U1f.\ 
s~ :1;:~;.:25.av 

:;'.:~~~.~~~:~~! 
CJ2Ai2.St18.S2

1

1 

02.~H5.s1n,q:' 

fi,2fi1 ,870.88. 

~'.E.!9,(179.75 

9 5l7.ao1, inj 
9.02~ 916,21 { 
11.1~~-<1M.3t! 

9 .. 028 17S._%·l 
7.7~11.·178,9/i 

6 9f.\9.'/83.9!'.~ 

5.23.;.:lSSJSi 

~ ~;,~·~,~~<~! 
:J. 1·16 g;;o.nn! 

~.~;~::~~! 
3.60'.Ull\i'.t!\ ! 
~t58B. 781.54·t 
3 787 897,0{J. 1 

~ .25G. ·1 :)G.2·1 
t;.}~H0.629, 1';3 
5,2$3.001.:10 

-53.3;?..4 42ú . .11 . 

·53,025.f.l52.5s-i 
·53.971.991,48 
.. 53.694, 708.5~} 
·5'3.731.3BfU15 
·53 72b.476,7 .i 
·53 .. m?a. io$.96 
·53J353.S78.97'! 

-s:J.577.au1 .3 rJ 
.. 52.?·14.116(~,::;si 
-5i .65:J.P.i3B,c3! 

·50.63G.018,S1 l 
AB.994.1f;µ, 1s} 

·49.GG{\091 .S7! 
·49.a12.::i:n,-:sJ 
'48, 112.so2.201. 

·49807. 71 '.:i.24\ 

;.i ~~H~::~~l 

28S.60L55'1.46, 
2ss. 795.609, 1nj 
295.().:P.479.98! 

:3. 02.?17 !55,751·· 
311 .194.057.85 
320.8~·7.'874,0Bj 
329.530., 58,421 
33B.55S.3$4,78j 
~~4.1:u;:5s. & 13 .• 72 1 
35:3 210 297,f}l{ 

~~ .. ~~~:~:;.::~1 
:.'.lfrl .4ü~.145.&S! 
~~r:;7,~;51 }j'/5,541 

;~;:~~::1~:~1 
3'17.5$9:!iB6.671 
381. 1{)3:6?3,68 
3H4. !52.455;33 · 
338.520.352Aü 
:392. 775:488,"62 
')f:? ·t~;7 .1 i 7. 75 
40~3)4Ü.11~).05 

349. ?t 5.698.6-'!; 

29'fi.G88.8t!6.ú5Í 
.. ,.,. ''1"' ,,,: . <-1 ,:.;."\-.:.., j • t .i,,,.~v.~ ,:;)/ 

189.023, 145.98 
1:.~5.2r11 ]5:7.93i 
81.5&5.281.191 
~~7. 729. '.i 72,221 

··2f>. ·1!4A06, 7Sf 

-7B.$\l2.20S.OG\ 
·!32,düf 674.45! 
·'!84.0ô0.512Aii 
.. ;1~1:il 2MH,S:S1;38\ 
·284.000.ÇS'J.57J 
·32A 7967i:l 1.14i 
3iK509.104.1:<91 

·~~~~ .. L~12'1.967 .09! 

·48::<:9Z9h80.3:.ii 
H51~.426.552,2S! 
~58~\$06,9~5.10/ 
..-f,;3~!:..0;!9.912.781 

'3SS216,619,1S 
303. ;J2: 1S7.l:(T 
390.5l6."l71 .98 

4iS.ü40.4?4;991 
4tí8. íb'2.445, 10 

4iS.23S.%8,68j 
:;·q)-.4$3.462. 951 
G42·~2.28B.{?9 

574.23G,E.&3.G3t 
t;G!; ... :395,52s.es1 
G37 '/75.iJ~ 7.'t 1 ! 

~;~~:~: ~~~:~ l 
745.&·10 .. oa:.1,34 \ 

7B5.S29.03~~. 09 J 
1327. '?Hú.343.7Sij 
3:1 1 779.0DD,Dt i 
9H3,f.r35.22ü,61 t 
fKi!' .. 166 239.37~ 

1 1J;S.?f:i9. i42.t>tsl 
1 :ú7.;;.~.24,0S2,3t i 
! .012· .. 125 644,! fÍ 
1 O?ú 021 ~3ú,27j 

1. 'lii6. 84.1.950.4 7 ! 
1.0G'3.7G8, i24,H1 
i .üGC SSS.:i46. t4· 

1.V$7. T80. i 62.05 
1.f1535:2fi,06i .22 
1.049.~0.'9t..:i-.-i.'8 

; . ()<)$. 906.47(),67 

; .D..t2-t~~4.0S2.1!?{ 
1 ()4Q.7Í8.946.S1 1 

1.G39.3213,08$.3d 
·1 038.731 S4l.14j 

: :~~~ ;;~: ;~;,·;~1 
1.c3·7.'8>1.5.Q7t:., t2t 

! .G'37.048 .. 95U.OOJ 
I .U35.85'1 í 13,:0ê:I' 

~ .\~~-?~1·~:~·=: 
'Uo,c.)1 .. "·"'i 
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!nstítuto de Ptevidéncla e Assistência dos Servidores do Municipio de Aracruz 
RELATORIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Pg nº 

~ 
CMA 

OEMONSTRAT!\10 DA PROJEÇAO ATUARIAL 00 REGIME PRÓPRIO OE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ORCAMEITTO DA SEGURl.DADESOClAl. 

202:'.?a 2097 

20/,;l 
2077 

2071.\ 
2ü791 
2!!tiO! 
2os1l 

L R~~sultadi) AMm€Hco 

4}),227.f,.';0€. 9<1! 
,~ ••7" ú"A --1 ... o.i;::. ~.vo.:::.~1! 

·1.6.135.&étl ,801 
d. "'U " " ' b .. , .• S.U41',61 
.;7.084.029, 10, 
4? !ii3·!J.~B9,.3:9l 
41\.{)1ú.fl1€'.09 
48.490.i i6.25 
43.f)?:J.017,41 

4t1-~r:4 767 .sa 

93.235 152,81 
9$ Si 1.3(.;t,4:2 

9~ 76f.t 4 78. 78 
;i4.0fiB. 4~~Ú~~1 
9i1.~4-5.119.59! 

i'l:..624.497 . .'.ijl 
St..904.49~ .32 
95 !85.D4í,!14 

H5;466.U93. 72.1 
95,747.6-95,77, 
96 ú'.?.[1. 50"1 .3ô 

9659A.:356,7~ 
>1s.e17.2;11).oe 
97 TGí'.t35S,4'1 I 
Y?.4~3.°71 L76 
97. 727 ~$4:ü$ 

2. Re::>H!1ado com a <~~p11~flz:r.1;~~0 dc.1 s.aldo úrit.·1r::ó}t1u 

·48. $913. 708.45 

"º ""'º ·-r º"I • '.r.>.:10. 3.L l;;;-;o 

·-4S.3fi6.54(~.42 

·48.JQS.4:17, 791 
··48.026. 44B. ~}9 

·:~ ~40 ~~-~~l 
-~, t>S0.3'-·"~·l 
-47.4~Jí'.U)77,64 

·47.25?.479,52t 

··46.84·7.iiOfl, 13 
·46.6'.3-1..~140,53 

A5.415.220,67'1· 
«.I'• 1Q"' oy' '" -,,~,:i. '"'t:: .. :58.,~.11 

vrJ,5.970.4"/G,26 
4!":· ·;39_;?.96.231 
--44.9$7. Y2B/;4i 

.. 72!;r.qH1.002i 1si 
·778. T2~?.644 .• 77 
·827 283.516.65 
·875.670.057,07 
·923.378494,86 
~97'1.;m4.94~).46 

··1.0Hl. i'45.405.68l 
<1.007.$9.5.778.231 

.j_ 114.851.!J&s.ssl . - .. , .. "' "-." •fa .. () ... 3""·39 
· l.209:.16~,Bi9/~ 
. 1,:l56.0fO.B1 &ABI 
· t .302:G45.75~~99 
-~ 349.D63.9Sü.G6 
-·1,:~.!Jf.i 260.739.57 
.i J~4 ! .231.2"t 5.8~..\ 
· 1 .486.970 .512. 06 ! 

-1 .s;r1 .928,441.90 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

LEI OE DIRETRIZES OR.ÇAMENTÁl1lAS 

ANEXO DE METAS FÍSICAS 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS.DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 

CONTINUADO 

ANO LDO - 2023 

AMF - Demonstrativo VIII {LRF, art. 4", § 2", inciso V) 

Eventos 

Aumento Permanente da Receita · 

(-)Transferências Constitucionais 

(..)Transferências do FUNDEB 

Sa.ldo Aumento Permanente (1) 

Redução Permanen.te da Despesa (li) 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (iV) 

Novas DOCC 

Novas DOCC Geradçs por PPP 

'· ·· .... ,· 

·. l\./lárgé(Tflíq4ida de Expansão,de DOÇC(llHV) 

Valores em R$ 

0,00 

0,00 

0,00 

(),00 

0,00 

Q,QO 
0,00 

0,00 

0,00 

Fonte: Secretaria de P!aneJamento, Orçamento e Gestão e Secretaria de Finanças 

Nota: De acordo com o estat)eiecido na Lei de Responsabilidade Fiscal,(§ 32 

do art. 17), o aumento permanente de receita é definido como aquele 

p(Oven.iente da elevação de alíquotas, ampiiação da base de cálçu!o, 

majoração ou variação de tributo ou contribuição. Para 2023 as receitas a 

1
preços constantes apresentam redução,em comparação ao exercício 

1anterior,de 20,74%. Isso quer dizer que a expectativa de arrecadação para 

2023, a preços de hoje, já é menor do que foi arrecadado no exercício de 

2021. Neste sentido, faz - se necessário que o Município reduza suas 

despesas na mesmaproporção para não desequilibrar as conüis públicas. 

Pgnº 

i&_ 
CMA 



\.) 

1RIBU1'0 
CONTRíBUJÇÃO 

iS~NÇÃO 

Pgnº 

~ 
CMA 

LEI. DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FÍSICAS 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

ANO LDO - 2023 

lXZ~~i~~11~~~[~~~i~Ãg~~~1~~~~:e\~~~1~~;~f.6ºcs cM 
!Hi$'fÓR1CO (Art.. 861 Incisos t e ·u da lei Municipal n" 
!2.521, de 19!121ZOO~) 

[CGNTR!f!UlNif úUE AC;(Ju:Rif.c !UJO\/f:t. COM vt ... ;_Or~ VENAL 
V.aAtXC Dé "R5 33 t?00.00 rn<;;!NTA E iRt.'.S Mlt. REA;~r tArt. 87. 
\Incisor da Lei M~nicip.al r:f" 2.521, de 19!1212002 com 
jredaçâo dada pelo Art. 25 d3 Lei Municipal nu 3.768, de 
i23112i"l013) 

···t--
\Empresa::. enql!i:iCfii:J;;s no pr.)i;r:rin~a c..~s.a \'i!roe e .n;n.are-!a, ç,ocr •. :J 
\;;tii;:r.açã~~ c:e·te0.J!S::JS, do F;.;o<i;:; d~ Arr~n~a.mcntc H(!-sf<:!·~t:.ç1s1 -·FA.R, · 
!C2ra Cf.líl.Sm . .:çân íl~ ~mpr-eendtrne!"ltor. pop;.1!;oh'?B. 

' 
' 

!ccNFQRME r~REV!STO· NO. ART. "'ltl. !NC!SO 1. i)A 
[COM?-1...EMENTAR f01/2COO. O MONI Af·fr~E D·~ PRE:ViSÃO 
:m·::NúNC1A $-EHA CONS!DEf-<~;oo. NA SSTlf.t..<\TiVA DA 
jGt~ÇAMEN"T A.RiA EM CADA C:XERCK~lO f!NANCElRO 

lS5 L'\.'(AS· j RE.Ml$5ÃO ~Prr!g;rnro)a de rfr'V;Jiér::.:s<,jv f:s!.3!, RE.Fl$ 

.. -----·--- ...•.• TOTAL 
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PREFE!TUR.l'.I. MUNICIPAL DE ARACRUZ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇA!vlENT.Á.RIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

ANO LDO -- 2023 

Pgnº 

~ 
CMA 

ARF {LRF, art. 4°, § 3°) Valores em R$ 

Descríçao 

Os riscos para cumprimento 
das metas fiscais, estão 
representa dos através de 

decisões judiciais contrárias à 
Prefeitura. 

Total 

Fonte: Procuradoria Gerai do iv1unícipio 

Providências .·· 

Valor · oeseriÇão . · 

No caso de decisões judiciais, com sentença transitada 

em julgado, não existindo previsão orçamentária,este 
será compensado por abertura de créditos adicionais a 

364.211,51 . d d - d d · partir da re ução . e dotaçao. e espesas. A 

1\dminlstrai;ão Municipal, motivada por sentença 

judiciai, a compensação se dará por redução rJe despesa. 

364.211,51 Tqtàl · .. · .. 

Obs·. Os dados apresentados fort~m fornecidas pela Procuradoric ()erat do Munidpio 

Valor 

364.211,51 

364.211,51 



} 

Prefeitura de 

Ara cruz 

PREFEITURA MUNiC!PAL DE ARACRUZ 
LEI FI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁHIAS- 2023 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

Demonstrativo de Riscos Fiscais 

Os Riscos Orçamentários estão vinculados à possibilidade das receitas estimadas e despesas 

fixadas na Lei Orçamentária não se confirmarem nos respectivos exercítios financeiros. 

Decorrem de fatos novos e imprevisíveis no momento da elaboração da peça orçamentária. 

O contexto econômico. afeia as previsôt:s de receitas. com consequencias nas metas estipuladas 

parn os resultados primári0 e nominal. As oscilações nas taxas de crescimento econômico 

implicam na efetivação das receitas previstas. 

Os pl'incipais impactos têm origem no comportamento da inflação mensurada por meio do 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo - !PCA, e do nível de atividade econômica, o qual é 

medido pela taxa de crescimento real do Produto Interno Bruto - PIB. O PIB (geral e de 

serviços) serve como parâmetro de evolução da maioria das receitas. desü1cando-se, 

prioritariamente, as receitas tributárias, que representam a maior parcela do ingresso de 

recursos. 

;\ variação camhial tamb<'~m pode ter influência na realização de receitas, embora tenha um 

impacto menor. Pode impaccar na receita do Imposto Sobre Serviços - ISS e no repasse do 

Imposto sobre a Círculaçào de Mercadorias e Serviços - lCMS quanto às receitas relacim1àdas 

a(•S produtos e serviços importados. 

Mudanças uas !egislaçôes que clispôem sobre o repasse de recursos de outras esferas 

g<wernamentais, como no ca.-;o da redistribuição dos roya!ties e da unificação das alíquotas do 

!CMS, ambos em discussão no Congresso Nacional. também apresentam riscos de frustraçào da 

expectativa das receitas. uma vez que se aprovados terão impactos negativos na àrrecadaç:ào 

prevista. 

Outro fator que se ctinstitui riscos a arrecadação é a frustraçilo das transferências volurrnírias, 

que podem ou não se confirmar a partir da voluntariedade ou di~pot1íbifidade financeira no ente 

concedente. 
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FOLHA DE DESPACHO 

À ARQUIVO LEGISLATIVO 

Após sancionada a Lei nº 4.499, de 20/07/2022, segue processo para arquivamento. 

Em 3 de janeiro de 2023 

F~ 
Chefe de Seção Apoio ao Plenár 
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